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1 RESUMEN

A busca por uma formação integral é portadora de grande responsabilidade diretamente
ligada a dois desafios: a perturbação dos equilíbrios ecológicos e a crescente exclusão social.
Na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo (RBCV) estes dois grandes
desafios se materializam: além da importância geopolítica e da concentração de riquezas, a
região apresenta alarmantes índices de miséria, exclusão social, desemprego e um crescente e
intenso processo de degradação ambiental. Destaca-se a complexidade de inter-relações
envolvidas e o desafio de se conceber políticas públicas articuladas para dar conta desta nova
realidade. Na RBCV os problemas ambientais não podem ser resolvidos se os problemas
sociais forem ignorados, principalmente porque nas áreas mais ambientalmente sensíveis e
importantes (as chamadas periferias e zonas periurbanas) são também as que apresentam
maiores concentrações de exclusão social. No enfrentamento de uma realidade que combina
degradação ambiental e injustiça social, o papel da educação não deve se conformar na
adaptação do educando ao meio, mas desenvolver a compreensão da realidade para operar a
sua transformação. A proposta do Programa de Jovens – Meio Ambiente e Integração Social
(PJ-MAIS) segue este direcionamento, ao promover simultaneamente a inclusão social de
jovens e adolescentes em situação de risco e a conservação e recuperação do meio onde vivem
com base na constatação de que as políticas públicas em favor do meio ambiente devem
necessariamente envolver a sociedade.  O objetivo do PJ-MAIS é promover a inclusão social
de jovens em situação de risco através do resgate de valores ligados à solidariedade, auto-
estima, cidadania e valorização da natureza, além do fortalecimento do ecomercado de
trabalho e do fomento ao empreendedorismo ambiental e do desenvolvimento econômico
local.

Palavras-Chave: Desenvolvimento local, Inclusão Social, Conservação ambiental,
Ecomercado de Trabalho, Educação Integral.
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2 ANTECEDENTES

O intenso processo de urbanização ocorrido no Brasil a partir de 1940, provocou uma forte
concentração da população nas grandes cidades, gerando profundos desequilíbrios
sociodemográficos. Em 2000, aproximadamente 138 milhões de pessoas, ou 81,3% do total
dos habitantes do país, já residiam em áreas urbanas.

Essa concentração populacional nas grandes cidades, especialmente em São Paulo, não foi
acompanhada da necessária provisão de acesso a terra e a moradia adequada. Como
conseqüência, observamos o crescente processo de ocupações irregulares, o surgimento de
favelas em áreas centrais degradadas, em áreas de risco ou de interesse ambiental e nas
periferias das grandes cidades, bem como a diminuição da cobertura vegetal (CEALCI, 2006).

Concentrando-se nas zonas periféricas o desemprego entre os jovens têm contribuído para o
aumento da violência, da prostituição e do consumo e dependência de drogas, elevando o
nível de vulnerabilidade social que ameaça a estabilidade social e o progresso econômico
(OIT, 2001). Os efeitos das políticas nacionais de ajuste às crises financeiras internacionais,
desde 1997, agravaram ainda mais a tendência de desemprego já evidente desde o início da
década.

Na Região Metropolitana de São Paulo, no mesmo espaço no qual coexiste imensurável
riqueza ambiental e elevada vulnerabilidade social, despontou na década de 1990 um
movimento orientado à harmonização da convivência do homem com o seu ambiente
natural, concretizado na declaração da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de
São Paulo (RBCV) pela Unesco.

Já no âmbito deste espaço territorial, a premissa norteadora das ações desenvolvidas
considerava a “proteção do homem que cuida do verde, que mora em condições degradantes e
sobrevive com baixos salários”. Esta premissa materializou-se, inicialmente, no Projeto
“Práticas Agroflorestais e a Participação do Jovem em Áreas Periurbanas – O Caso São Paulo”
proposto em 1990, que posteriormente evoluiu para o atual “Programa de Jovens – Meio
Ambiente e Integração Social (PJ-MAIS)”. A referida proposta de intervenção sócio-ambiental é
pautada em preceitos inovadores, cujo tema central é a proteção do verde através dos jovens,
resgatando sua dignidade e gerando renda.

A responsabilidade de formação integral destes jovens está diretamente relacionada a dois
desafios: a perturbação dos equilíbrios ecológicos e a crescente exclusão social. Na RBCV,
declara pela Unesco em 09 de junho de 1994, estes dois grandes desafios se materializam: além
da importância geopolítica e da concentração de riquezas, a região apresenta alarmantes
índices de miséria, exclusão social, desemprego e um crescente e intenso processo de
degradação ambiental.

Este processo reflete-se na utilização irracional do solo, na poluição ambiental em larga escala,
no uso insustentável de energia e na aridez da região urbanizada, que contrastam com a sua
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zona periurbana envoltória, onde grandes extensões de florestas e áreas com pouco grau de
alteração guardam um valioso patrimônio natural de bens e serviços ambientais.

Destaca-se a complexidade de inter-relações envolvidas e o desafio de se conceber políticas
públicas articuladas para dar conta desta nova realidade, que carece de um enfoque
interdisciplinar para sua compreensão e enfrentamento. Na RBCV, os problemas ambientais
não podem ser resolvidos se os problemas sociais forem ignorados, principalmente porque as
áreas mais ambientalmente sensíveis e importantes (as chamadas periferias e zonas
periurbanas) são também as que apresentam maiores concentrações de exclusão social
(IZIQUE, 2003).

2.1 LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA E CARACTERÍSTICAS POPULACIONAIS

A RBCV está localizada no Estado de São Paulo, Brasil. Sua área abrange 73 municípios,
totalizando 1.540.032 ha, nos quais residem cerca de 23.000.000 de habitantes. Além da região
metropolitana de São Paulo, que é a 4ª maior do mundo, a RBCV inclui a Região
Metropolitana da Baixada Santista e ainda 25 municípios, em sua maioria periurbanos.
Embora as zonas urbanas em si não façam parte da Reserva da Biosfera, são por ela
envolvidas e estão, do ponto de vista sistêmico, inteiramente em seu contexto. Estes dois
elementos somados totalizam uma área de 1.760.311 ha e abrigam mais de 10% da população
nacional.

A RBCV pode ser caracterizada como a porção territorial que, ao mesmo tempo, abriga
serviços ecossistêmicos como recursos hídricos, florestas, gêneros agrícolas, aspectos culturais,
etc. Por sua vez, estes serviços estão vinculados ao cotidiano metropolitano e sofrem a
influência de vetores diretos e indiretos de alteração ambiental, especialmente aqueles gerados
pelo mesmo aglomerado urbano (REID et al, 2002; RBCV, 2003). Estas especificidades
conformam uma organização territorial e social caótica, de extrema concentração de renda e
desemprego, provocando o inchamento das zonas periféricas e conseqüentes impactos
ambientais (CAMOLESI, 2004).

As zonas periurbanas da região apresentam as melhores condições ambientais e os piores
índices de exclusão social. Na região metropolitana de São Paulo, o processo de crescimento
urbano desordenado e caótico resultou na supressão da maior parte da sua vegetação. Os
remanescentes maiores e mais numerosos localizam-se principalmente nas áreas de encosta da
Serra do Mar (MITTERMEIER, et al., 1999) em virtude da topografia acidentada e das
dificuldades de utilização dessas áreas para a agricultura. Fragmentos significativos também
são encontrados nas regiões periféricas, principalmente nas cabeceiras e áreas de proteção aos
mananciais (CATHARINO, et al., submetido). Esse processo trouxe implicações importantes
a diversas características ambientais, como a piora na qualidade do ar e da água, a má
utilização e conservação dos mananciais e a grande redução das áreas verdes (MAGLIO,
2005).

A população mais vitimada por este quadro de degradação social e ambiental é a juventude
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(abaixo de 29 anos), que representa cerca de 57% desta população. Concentrando-se nas zonas
periféricas possuem poucas condições de realização de suas expectativas de vida, tornando-se
“presas fáceis de patologias sociais como niilismo, a drogadição e a violência” (CAMOLESI, 2004,
p. 119). Na região sul da Reserva, os mananciais e represas responsáveis pelo abastecimento
da metrópole estão comprometidos pela deposição de esgoto doméstico e industrial, do lixo e
entulho depositados em seu leito e margens e por invasões e loteamentos clandestinos.

Figura 2-1. Localização da Área de Estudo

2.2 CONDIÇÕES INSTITUCIONAIS

A figura das reservas da biosfera foi criada em 1976, no âmbito do Programa “O Homem e a
Biosfera” (Man and Biosphere – MaB), da Organização das Nações Unidas para Educação,
Ciência e a Cultura (UNESCO). São definidas como áreas reconhecidas pelo Programa MaB,
que inovam e demonstram abordagens para a conservação e o desenvolvimento sustentável.
Estão sob a jurisdição soberana de cada país, e compartilham suas idéias e experiências por
meio da Rede Mundial de Reservas da Biosfera. Em última instância, as reservas da biosfera
configuram “laboratórios vivos” para a experimentação e demonstração da gestão integrada da
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terra, água e biodiversidade (UNESCO: MAB, 2006).

As reservas da biosfera têm gerado avanços conceituais importantes, possibilitando o
planejamento do espaço territorial de forma sistêmica, dinâmica e integrada. Em São Paulo, a
RBCV é um importante caso de inovação no âmbito das reservas da biosfera mundiais,
possuindo estrutura e origem singulares.

O processo de gênese da RBCV emanou de um grande movimento popular de resistência à
implementação da via perimetral metropolitana no final da década de 80, que culminou com
a coleta de 150 mil assinaturas. Este movimento também solicitava a declaração do cinturão
verde como reserva da biosfera, para que a sociedade tivesse mais instrumentos de gestão
criteriosa da região. Após a formulação da documentação técnico-científica pelo Instituto
Florestal, e sua ratificação pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São Paulo e pela
Comissão Brasileira do Programa O Homem e a Biosfera – COBRAMAB, o pedido foi
acolhido pela UNESCO que, em 1994, declarou a RBCV como parte integrante da Reserva
da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA).

A abordagem urbana e periurbana da RBCV têm o desafio de buscar modelos de
sustentabilidade para gestão de áreas naturais expressivas, sob forte influência urbana, visando
a melhoria das condições de sobrevivência dessas áreas ao mesmo tempo em que incrementa o
seu desempenho na oferta dos serviços ambientais essenciais à vida da população
metropolitana.

A RBCV tem se destacado pela aplicação prática de preceitos de gestão adotados
internacionalmente, como a “abordagem ecossistêmica”, recomendada pela Convenção da
Diversidade Biológica. A RBCV observa os 5 pontos que a UNESCO recomenda para essa
finalidade: i) foco nas relações funcionais e processos ecossistêmicos; ii) promoção do acesso
justo e eqüitativo aos serviços ambientais e o uso de seus componentes; iii) uso de práticas de
gestão adaptativa (“aprender fazendo”); iv) condução de ações de gestão na escala apropriada
ao item em questão, privilegiando a descentralização; v) promoção da cooperação
intersetorial (UNESCO, 2000).

2.3 CARACTERÍSTICAS DOS ATORES ENVOLVIDOS

Para o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a população urbana brasileira já
atingiu 80%, todavia, as grandes regiões metropolitanas foram as que menos evoluíram na
melhoria dos índices de inclusão social de seus habitantes nos últimos 10 anos.

Áreas urbanas e periurbanas, como aquelas abrangidas pela RBCV, sofrem os mais diversos
impactos. A escassez de políticas públicas socioambientais, a falta de efetividade da legislação
ambiental, a crise econômica instalada em diversas escalas (local, regional e global) são fatores
que dificultam o enfrentamento de problemas de natureza socioambiental. Como agravante,
pode-se citar a crescente automação dos meios de produção em substituição aos recursos
humanos, bem como a política de esforços concentrada no sistema financeiro, em detrimento
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de ações desenvolvimentistas. Este quadro incrementado significativamente a exclusão social,
que atinge de forma dramática a população da cidade de São Paulo.

Em geral, tanto o profissional que já se encontra ajustado ao mundo do trabalho, como
aquele que nele procura ingressar ou que vive em condições precárias de sobrevivência, com
freqüência não dispõem de uma percepção sistêmica da teia de interdependências em que
estão inseridos (FERREIRA, 2003). Esta discussão torna-se ainda mais dramática pela
constatação de que o Brasil está deixando de ser um país de crianças para tornar-se um país de
jovens e adultos. De acordo com o IBGE (apud POCHMANN, 2002) os jovens situados na
faixa etária entre 14 e 24 anos foram os principais prejudicados pelo crescimento do
desemprego nas últimas décadas perdendo, entre 1990 e 1995, cerca de 1,4 milhões de
empregos formais. Além de serem atingidos pelo desemprego, os jovens também são as
principais vítimas da exclusão social no Brasil.

Figura 2-2. Mapa da Exclusão

Fonte: Izique, 2003

Em São Paulo, dos mais de 10 milhões de habitantes da capital paulista, aproximadamente 8,9
milhões vivem abaixo do padrão de vida considerado adequado. O problema acentua-se
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conforme se distancia do centro da cidade. De acordo com a Figura 2-2, as áreas azuis e verdes
correspondem, simultaneamente, ao maior índice de exclusão social às regiões
ambientalmente mais conservadas.

Como a natureza proporciona serviços ambientais gratuitos e importantes ao bem-estar
humano, este cenário gera condições favoráveis à degradação ambiental, configurando uma
situação explosiva. Os contingentes humanos despossuídos são colocados em contato direto
com áreas de extrema vulnerabilidade do Cinturão Verde; “o mais perverso é que essas são áreas
de mananciais e de preservação ambiental que foram ‘congeladas’ (...) tanto do ponto de vista dos
investimentos como de melhorias” (SPOSATI). Esse fato conduz à desvalorização das referidas
áreas e conseqüentemente sua ocupação irregular e degradação.

Pressionados pelo desemprego, degradação ambiental e falta de perspectivas, a população
brasileira busca soluções para a sobrevivência na economia informal, em atividades ilegais e
na violência. O processo de exclusão acentuou-se na década de 90, vitimando principalmente
o jovem. No que se refere à violência, nota-se em pesquisa da UNESCO que o jovem entre
15 e 24 anos da cidade de São Paulo, comparado ao restante da população paulista, tem
aproximadamente duas vezes maior chance de morrer, principalmente por homicídios,
responsável por 61,9% das mortes dessa faixa etária. Em 2000, essa porcentagem correspondia
a 39,2%.

Por outro lado, o suicídio de jovens entre 15 e 24 anos cresceu 42,8% no país num período de
20 anos, segundo estudo do Centro Latino-Americano de Violência e Saúde (CLAVES).
Entre as causas apontadas está depressão, doenças psiquiátricas, disposição hereditária,
conflitos familiares, dificuldades de relacionamento, uso de drogas ou álcool e exclusão social.
Para a pesquisadora do Claves, Edinilsa Ramos de Souza “em sua maioria, são pessoas com
baixa escolaridade, que viveram em condições difíceis, muitas vezes deixaram de estudar para
trabalhar, ganham pouco ou nada.
Jovens que, na flor da idade, se viram
submetidos a pressões para eles
insuportáveis”.

Figura 2-3. Mapa das categorias de
Vulnerabilidade Juvenil dos

distritos do Município de São
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Fonte: Fundação SEADE

Sem a perspectiva de melhor qualificação, crescimento e estabilidade profissional, o jovem de
baixa renda torna-se vítima de atividades ilegais. Em dessintonia com esse quadro aterrador,
as políticas públicas voltadas ao meio ambiente, no âmbito metropolitano e periurbano,
carecem fortemente de iniciativas dirigidas para a integração da conservação e recuperação
ambiental com programas e ações de combate à pobreza e busca do bem-estar de setores mais
necessitados da população.

Na RBCV, a população na faixa etária de 15 a 21 anos alcança aproximadamente 2,1 milhões
de jovens, altamente suscetíveis à vulnerabilidade social, conforme destaca a Fundação
SEADE, responsável pela elaboração do índice de vulnerabilidade juvenil (IVJ). O IVJ,
aplicado no município de São Paulo, considera em sua composição os níveis de crescimento
populacional e a presença de jovens entre a população distrital, freqüência à escola, gravidez e
violência entre os jovens e adolescentes residentes no local. Este indicador varia em uma
escala de 0 a 100 pontos, em que abaixo de 21 pontos encontram-se os distritos com menor
vulnerabilidade e acima de 65 pontos, as áreas de maior vulnerabilidade. A sobreposição do
mapa de vulnerabilidade juvenil, apresentado na Figura 2-3, com o mapa da exclusão (Figura
2-2) re-afirma que a degradação socioambiental é agravada nas áreas periféricas
comprometendo, sobretudo, a população mais jovem.

2.4 ALIANÇAS INSTITUCIONAIS QUE RESPONDEM A AÇÃO

O PJ-MAIS é coordenado pelo Instituto Florestal, no âmbito da RBCV, e desenvolvido em
sistema de parcerias. A coordenação geral é conduzida por vários parceiros. O IF é a entidade
que, legalmente, encarrega-se da secretaria executiva da RBCV, principal responsável pela
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coordenação geral do Programa.

A Reserva da Biosfera, em si, não possui personalidade jurídica, constituindo um modelo
internacional de gestão territorial, declarado pela UNESCO a regiões com características
especiais.  A RBCV possui um Conselho de Gestão deliberativo, composto por 34 membros
– 17 governamentais e 17 não governamentais. Cabe ao Conselho definir a política geral da
Reserva, enquanto ao Instituto Florestal compete a implementação dessa política.

A organização não-governamental (ONG) Associação Holística de Participação Comunitária
e Ecológica – Núcleo da Terra (AHPCE) é importante parceira do Programa. Formada por
técnicos e integrantes do PJ-MAIS em 1997, atua na captação de recursos e sua viabilização
para a rede de Núcleos de Educação Ecoprofissional (NEEs) do PJ-MAIS.

Apesar de não fazerem parte da gestão do Programa, a UNESCO, o Ministério do Meio
Ambiente e a Fundação Florestal de São Paulo são apoiadores permanentes da coordenação
geral, seja na cessão de funcionários, suporte financeiro, articulação institucional ou
divulgação do PJ-MAIS. Dentre os apoiadores pontuais à coordenação geral, atuando no
suporte a projetos específicos, estão a Fundação das Nações Unidas, o Fundo Nacional dos
Direitos Difusos e o Banco Mundial.

A Sociedade Humana Despertar (SHD), teve participação efetiva no PJ-MAIS entre 2004 e
2005. Neste período, por meio do financiamento do Fundo Nacional dos Direitos Difusos,
promoveu o intercâmbio de 3 redes socioambientais correlatas no Estado de São Paulo.

Além destes parceiros diretamente envolvidos com a coordenação geral do PJ-MAIS, o
Programa conta com as coordenações locais, ou coordenações de NEEs. Essas coordenações
geralmente são assumidas pelos governos locais em parceira com outras instituições do setor
privado, não governamental, acadêmico ou voluntariado. Exceção é feita ao NEE
Horto/Cantareira, no município de São Paulo, coordenado diretamente pelo Instituto
Florestal.

A coordenação da RBCV tem a responsabilidade de manter a estrutura da Rede do Programa,
divulgando-o, orientando os municípios na implantação e condução dos núcleos,  realizando
permanentemente assessoria técnica, pedagógica e mercadológica a todos os projetos e,
quando possível, oferecendo recursos financeiros e materiais à rede. Já aos municípios cabe o
desenvolvimento local do núcleo, disponibilizando espaço, estrutura, equipe técnica e de
apoio permanente. A articulação de parceiros locais em prol do projeto também é
responsabilidade do município.
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2.5 ANTECEDENTES DA INSTITUIÇÃO EXECUTORA

O Instituto Florestal tem como principal missão proteger o patrimônio natural e cultural do
estado de São Paulo, pesquisando, recuperando e manejando a biodiversidade associada à
Instituição, na perspectiva do desenvolvimento sustentável. Sua atuação tem início em 1886,
com a instalação da Comissão Geográfica e Geológica em São Paulo. Em 1896 é criado o
Horto Botânico, contíguo à Serra da Cantareira, no município de São Paulo, com campos de
experimentação e prestação de serviços na área florestal. Em 1911 é instituído o Serviço
Florestal.

Em 26 de janeiro de 1970 é criado o Instituto Florestal através do Decreto nº. 52.370.
Atualmente, o Instituto Florestal do Estado de São Paulo, órgão da Secretaria de Estado do
Meio Ambiente, possui aproximadamente 900 mil hectares de terras sob sua gestão,
distribuídas em 92 Unidades de Conservação, perfazendo 3,5% do território paulista. Com
esta rede de unidades, a instituição desenvolve importantes serviços à sociedade nas áreas
científica, florestal e ambiental. A pesquisa, conjuntamente com a conservação e a produção,
forma o atual trinômio que norteia o conjunto das atividades institucionais.

No desempenho de suas atividades, o Instituto Florestal foi responsável pela elaboração da
documentação técnico-científica exigida pelo UNESCO para a declaração do cinturão verde
da região metropolitana de São Paulo como Reserva da Biosfera, conduzindo todo o processo
junto à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e à Comissão Brasileira do Programa o
Homem e a Biosfera (COBRAMAB).

Diretamente vinculada à Diretoria Geral do Instituto Florestal, a RBCV conduziu e
consolidou importantes ações em três áreas básicas: Programa de Jovens; Avaliação
Ecossistêmica do Milênio e Conselho de Gestão. A RBCV está em sintonia com o contexto
científico internacional, participando do Ecopoliis, avaliação de problemas ambientais e
encaminhamento de propostas para agenda de sustentabilidade nas cidades, conduzida pela
ONG SCOPE (Comitê Científico para Problemas Ambientais). A RBCV também participa
do Conselho Científico do Programa UNESCO-MaB, reunião anual do programa Man and
Biosphere, para discussão dos trabalhos nas reservas da biosfera em todo o mundo.

Em decorrência da sua atuação sólida e dinâmica, tem sido possível a construção de uma rede
de parcerias, culminando com a implantação de novos NEEs pelas prefeituras municipais, e a
consolidação de uma equipe de coordenação com a participação de funcionários do Instituto
Florestal e da Fundação Florestal da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo.
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3 POLÍTICAS QUE SURGIRAM A PARTIR DO PJ-MAIS DE LA
ORGANIZACIÓN

Os ecossistemas da RBCV são inúmeros e complexos, cumprindo, ainda, uma importante
função social pelos seus serviços ambientais. Nesse complexo cenário, o patrimônio
ambiental e a pobreza andam lado a lado. No município de São Paulo, os bolsões de exclusão
social estão concentrados na periferia, justamente nas zonas de contato com unidades de
conservação, áreas verdes e recursos hídricos (IZIQUE, 2003), sendo este padrão reproduzido
ao longo dos 72 municípios que compõe a Reserva da Biosfera.

O êxito da conservação desses recursos naturais passa pela adoção de modelos de gestão
diferenciados, com ênfase nas políticas de educação, envolvimento e inclusão da população. À
medida que os indivíduos entendem a importância da conservação do recurso natural para sua
sobrevivência e para a abertura de novas possibilidades de mercado de trabalho, passa-se a
contar com novos agentes de conservação e recuperação do ambiente. Atenção maior é dada
ao público jovem que carece de perspectivas de renda e trabalho, está mais exposto às
patologias sociais como criminalidade e drogadição e é vitimado pela alienação sobre temas
inerentes à manutenção do meio ambiente e da própria vida.

Embora sejam ínfimas as ações que intervenham diretamente nesse quadro, o potencial do
mercado de trabalho ambiental, o chamado “ecomercado de trabalho” nas regiões periurbanas
e de entorno de unidades de conservação é imenso, segundo vários diagnósticos realizados no
âmbito da RBCV.

As oportunidades de atuação no ecomercado de trabalho, preconizadas pelo PJ-MAIS, são
reforçadas e consolidadas pelo modelo conceitual da Avaliação Subglobal da RBCV,
entendido como o ponto de partida para a visualização de oportunidades concretas de
ecomercado.

3.1 OS NÚCLEOS DE EDUCAÇÃO ECOPROFISSIONAL

O PJ-MAIS constitui um modelo diferenciado de educação que integra a formação e o
desenvolvimento de habilidades e vocações, promove a geração de renda e a consciência
ambiental, enquanto contribui para a conservação do meio ambiente e o desenvolvimento
local. O programa foi concebido como uma ação de política pública a ser executado por
vários níveis do poder público e da sociedade. E é essa concepção justamente o que lhe
confere integração interinstitucional, alta flexibilidade a diversos contextos socio-político-
ambientais, replicabilidade e sustentabilidade.

Os locais de treinamento do PJ-MAIS são os chamados núcleos de educação ecoprofissional,
estabelecidos em sistema de parcerias entre estado, sociedade civil, prefeituras e inúmeros
parceiros locais. O Programa cresceu expressivamente entre 2005 e 2006, com o ingresso de 4
novos municípios e 6 novos núcleos. Em 10 anos de existência, no período de 1996 a 2006, o
Programa implementou 14 núcleos de educação ecoprofissional distribuídos em 11
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municípios da RBCV. Alguns municípios, em função da efetividade do Programa e da
diversidade de realidades locais, implementaram mais de um núcleo, ampliando sua atuação e
aumentando o número de jovens no processo de formação ecoprofissional. Sem a pretensão
de esgotar o assunto, segue breve descrição dos municípios atendidos pelo Programa.

3.1.1 Caieiras
Município com aproximadamente 91.365 habitantes, localizado ao norte de São Paulo,
ocupando uma área de 96,1km². Caracteriza-se por ter 70% de seu território recoberto por
áreas reflorestadas de propriedade da Companhia Melhoramento, 10% ocupado pela área
urbanizada e 20% constituído pelas Unidades de Conservação do Parque Estadual do Juqueri
e do Parque Estadual da Cantareira, esta última conformando o sistema Cantareira de
abastecimento de água da cidade de São Paulo.

Os dados do Censo 2000 mostram que no ano 2000, 72,5% da população jovem entre 15 e 24
anos possuía menos de 8 anos de estudo e uma taxa de analfabetismo de 2,3%. O nível de
pobreza, referindo-se às pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$ 75,50,
equivalente à metade do salário mínimo vigente em agosto de 2000, passou de 9,3% em 1991
para 15% em 2000, totalizando um aumento de 66,85%. O Índice de Gini (medida de

desigualdade) passou de 0,44 em 1991 para 0,52 em 2000.

Os indicadores de vulnerabilidade familiar do ano 2000, mostram que 4,0% das adolescentes
com idade entre 15 a 17 anos já tiveram filhos e 22,9% das crianças de Caieiras vivem em
famílias com renda inferior à ½ salário mínimo. O lDH-M de Caieiras é 0,813, comparando-o
a outros municípios do Estado, apresenta uma situação boa, ocupando a 92ª posição, sendo
que 114,1% dos municípios do Estado estão em situação melhor e 85,9% estão em situação
pior ou igual.

3.1.2 Cajamar
Com aproximadamente 63.625 habitantes, localiza-se na bacia hidrográfica do Alto Tietê,
sub-bacia do sistema Juqueri-Cantareira, ao norte de São Paulo. Possui área de 135 km2,
inserida 100% em Área de Proteção Ambiental. O uso do solo predominante é
reflorestamento para extrativismo.

No ano 2000, 92% de jovens com faixa etária entre 15 a 24 anos, tinham menos de 8 anos de
estudos, e a taxa de analfabetismo entre esses jovens era de 3,9%.

Entre 1991 e 2000, a pobreza cresceu 19,92%, passando de 16,8% em 1991 para 20,2% em
2000. Neste mesmo período a desigualdade diminuiu, estando o Índice Gini em 0,58.

Em Cajamar, 8,7% das adolescentes de 15 a 17 anos têm filhos, e 29,2% das crianças vivem em
famílias com renda inferior à ½ salário mínimo.

O IDH-M de Cajamar é de 0,786. Segundo a classificação do PNUD, o município está entre
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as regiões consideradas de médio desenvolvimento humano, com IDH entre 0,5 e 0,8.

Comparando aos outros municípios do Estado, Cajamar apresenta uma situação
intermediária, ocupando a 272ª posição, sendo que 42,0% dos municípios estão em situação
melhor e 58,0% dos municípios estão em situação pior ou igual.

3.1.3 Cotia
Município com aproximadamente 180.197 habitantes, localizado na região oeste da grande
São Paulo, possui um parque industrial significativo, onde ao mesmo tempo coexistem áreas
florestais e rurais. Desenvolveu inicialmente um núcleo no distrito rural de Caucaia do Alto
implantando, no segundo semestre de 2005, outro núcleo próximo a Reserva do Morro
Grande, que possui uma área de 10.600 hectares com mata nativa destinada à preservação de
flora, fauna e proteção de mananciais.

A população jovem entre 15 e 24 anos possui um total de 78,3% de jovens com menos de 8
anos de estudo e uma taxa de analfabetismo de 3,1% no ano 2000. No período entre 1991 e
2000 a pobreza cresceu 31,30%, passando de 12,1% em 1991 para 15,9% em 2000. A
desigualdade também aumentou, o Índice Gini passou de 0,57 em 1991 para 0,62 em 2000.

Os indicadores de vulnerabilidade familiar apontam que, nesse município, 7,0% das
adolescentes de 15 a 17 anos têm filhos, e 23,3% das crianças vivem em famílias com renda
inferior à ½ salário mínimo. O IDH-M de Cotia é de 0,826, com relação aos outros
municípios do Estado, ocupa a 44ª posição, sendo que 6,7% estão em situação melhor e
93,3% estão em situação igual ou pior.

3.1.4 Diadema
Município com aproximadamente 395.157 habitantes, localizado na região sudeste da cidade
de São Paulo possui uma área de 30,7 km2, sendo 7,24 km2 em área de proteção aos
mananciais. A maior parte de sua área verde está localizada ao sul do município.

A cobertura florestal original do município é a Mata Atlântica de planície. O intenso
processo de urbanização descaracterizou sua composição original.

Os jovens de Diadema com menos de 8 anos de estudo entre 15 e 24 anos, somam 77,2% e
uma taxa de analfabetismo de 2,8%.

A pobreza na região cresceu 61,43%, passando de 10,1% em 1991 para 16,2% em 2000; e o
Índice de Gini passou de 0,43 em 1991 para 0,49 em 2000.
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Em Diadema 6,6% das adolescentes entre 15 e 17 anos têm filhos, e 23,6% das crianças vivem
em famílias com renda inferior à ½ salário mínimo. O IDH-M de Diadema é 0,790. Em
relação aos outros municípios do Estado, Diadema ocupa a 240ª posição, sendo que 37,1%
estão em situação melhor e 62,9% estão em situação pior.

3.1.5 Embu-Guaçu
Município com aproximadamente 72.160 habitantes, localizado na região oeste da cidade de
São Paulo possui uma área de 171 km2, 100% do território inserido em Áreas de Proteção aos
Mananciais, sendo 70% com cobertura verde remanescente de Mata Atlântica.

A economia de Embu-Guaçu ainda é pautada na atividade rural. Sua área de entretenimento e
lazer conta com o Centro Cultural, parque ecológico da Várzea, vários campings, pesqueiros
e trilhas ecológicas.

A população jovem, entre 15 e 24 anos, com menos de 8 anos de estudo, é de 73,8%, e a taxa
de analfabetismo nessa idade é de 2,8%.

A pobreza cresceu 7,21%, passando de 18,9% em 1991 para 20,2% em 2000. A desigualdade
também cresceu: o Índice de Gini passou de 0,47 em 1991 para 0,53 em 2000.

No ano 2000, 6,4% das adolescentes entre 15 e 17 anos têm filhos e 28,6% das crianças vivem
em famílias com renda inferior à ½ salário mínimo.

O IDH-M de Embu-Guaçu é 0,811, comparando aos outros municípios do Estado, ocupa a
102ª posição, sendo que 15,7% estão em situação melhor e 84,3% estão em situação pior ou
igual.

3.1.6 Guarulhos
Município com aproximadamente 1.283.253 habitantes, localizado na região nordeste da
cidade de São Paulo com uma área total de 341 km2.

A cobertura florestal original de Guarulhos é a Mata Atlântica. Com a expansão populacional
e industrial essa cobertura sofreu intenso processo de degradação, restando somente o Parque
Estadual Cantareira, com 2.550 ha., sede do NEE de Guarulhos, a Fazenda de Itaverava,
algumas áreas localizadas na Tapera Grande, além de pequenos fragmentos de floresta, como
o Bosque Maia, o Parque Fracalanza, entre outros, preservados pela Legislação de Proteção
Permanente.

O nível educacional da população jovem de Guarulhos indica que 76,5% dos jovens entre 15
e 24 anos possuem menos de 8 anos de estudo, e uma taxa de analfabetismo de 2,3%.

A pobreza no município cresceu 54,71%, passando de 10,9% em 1991 para 16,9% em 2000. A
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desigualdade cresceu: o Índice de Gini passou de 0,49 em 1991 para 0,55 em 2000.

Entre as adolescentes de 15 a 17 anos 7,7% têm filhos, e 24,6% das crianças vivem em famílias
com renda inferior à ½ salário mínimo.

O IDH-M de Guarulhos é 0,798, em relação a outros municípios do Estado, ocupa a 179ª
posição, sendo que 27% dos municípios estão em situação melhor e 72,4% estão em situação
pior ou igual.

3.1.7 Itapecerica da Serra
Município com aproximadamente 162.981 habitantes e 151,5 km2 de área, localizado na
região sudoeste da cidade de São Paulo e situado integralmente em área de proteção aos
mananciais. Divide com Cotia a Reserva do Morro Grande, possui também áreas de proteção
ambiental (APA) nas regiões de Itaquaciara, Potuverá e Aldeinha.

O núcleo do PJ-MAIS já funcionou em três lugares: “Parque Ecológico da Represinha” (com
84.000 m2), na Secretaria do Meio Ambiente e, desde fevereiro de 2006, está desenvolvendo
suas atividades no bairro Branca Flor.

O nível educacional da população jovem de Itapecerica da Serra mostra que, 89,8% dos jovens
entre 15 e 24 anos têm menos de 8 anos de estudo, e a taxa de analfabetismo na mesma faixa
etária é de 89,8%. Em Itapecerica da Serra a pobreza cresceu 50,41%, passando de 14,5% em
1991 para 21,8% em 2000. O Índice de Gini passou de 0,58 em 1991 para 0,56 em 2000.

Os indicadores de vulnerabilidade familiar mostram que, 8,0% das adolescentes de 15 a 17
anos têm filhos, e 29,9% das crianças vivem em famílias com renda inferior à ½ salário
mínimo. O IDH Municipal de Itapecerica da serra é 0,783. Em relação a outros  municípios
do Estado, Itapecerica da Serra ocupa a 288ª posição, sendo que 44,5% dos municípios estão
em situação melhor e 55,5% estão em situação pior ou igual.

3.1.8 Santo André
Município com aproximadamente 671.716 pessoas, localizado na região do ABC, ao sul da
cidade de São Paulo. Mais da metade dos seus 179 km2 situa-se em áreas de proteção de
mananciais.  O município possui 02 núcleos do PJ-MAIS: em Vila Paranapiacaba e no Parque
do Pedroso. O Parque Natural Municipal do Pedroso possui uma área de 842,34 hectares e
fornece 4% da água consumida no município.

O nível educacional da população jovem indica que 51,1% dos jovens entre 15 e 24 anos têm
menos de 8 anos de estudo, e uma taxa de analfabetismo em 1,9%.

A pobreza em Santo André cresceu 54,56%, passando de 6,7% em 1991 para 10,3% em 2000.
A desigualdade no município também aumentou, o Índice Gini passou de 0,48 em 1991 para
0,53 em 2000. Os indicadores de vulnerabilidade familiar mostram que 5,1% das adolescentes
entre 15 e 17 anos têm filhos, e 18,4% das crianças vivem em famílias com renda inferior à ½
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salário mínimo. O IDH-M de Santo André é 0,835, em relação a outros municípios do Estado
ocupa a 23ª posição, sendo que 3,4% dos municípios estão em melhor situação e 96,6% estão
em situação pior ou igual.

3.1.9 São Bernardo do Campo
Município com aproximadamente 804.443 habitantes, localizado ao sul da cidade de São
Paulo. São Bernardo do Campo tem 66% do seu espaço declarado como Área de Preservação
Ambiental, possuindo em seu patrimônio natural a Mata Atlântica e 70% da área da Represa
Billings. O núcleo do PJ-MAIS está instalado no distrito de Riacho Grande.

O nível educacional da população jovem indica que 58,5% dos jovens entre 15 e 24 anos têm
menos de 8 anos de estudo, e uma taxa de analfabetismo de 2,3%. No município, a pobreza
aumentou 56,05%, passando de 7,8% em 1991 para 12,3% em 2000, e a desigualdade cresceu:
o Índice de Gini passou de 0,51 em 1991 para 0,56 em 2000.

Os indicadores de vulnerabilidade familiar, mostram que 5,4% de adolescentes entre 15 e 17
anos já têm filhos, e 19,2% das crianças vivem em famílias com renda inferior à ½ salário
mínimo. O IDH-M de São Bernardo do Campo é 0,834, em relação a outros municípios do
Estado, ocupa a 25ª posição, sendo que 3,7% dos municípios estão em situação melhor e
96,3% estão em situação pior ou igual.

3.1.10 São Roque
Município com aproximadamente 72.690 habitantes, localizado na região sudoeste do estado
de São Paulo. A vegetação nativa original era predominantemente de Mata Atlântica. No
período colonial a devastação foi intensa. Praticamente não existem mais áreas de matas
nativas primárias. Ocorrem as secundárias, onde grande parte da madeira mais nobre já foi
extraída, predominando atualmente a capoeira.

São Roque foi o núcleo piloto para o desenvolvimento das atividades do PJ-MAIS.
Atualmente o núcleo está localizado no “Centro Cultural Brasital” , na região central da
cidade.

O nível educacional da população jovem da região mostra que, 85% dos jovens com idade
entre 15 e 24 anos têm menos de 8 anos de estudo e uma taxa de analfabetismo de 3,1%.

A pobreza diminuiu 13,47%, passando de 19,4% em 1991 para 16,8% em 2000, e o Índice de
Gini passou de 0,54 em 1991 para 0,62 em 2000. Os indicadores de vulnerabilidade familiar
apontam que 7,5% de mulheres entre 15 e 17 anos já têm filhos, e 27,0% das crianças vivem
em famílias com renda inferior à ½ salário mínimo. O IDH-M de São Roque é 0,820, em
relação a outros municípios do Estado, ocupa a 59ª posição, sendo que 9,0% estão em
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situação melhor e 91,0% estão em situação pior ou igual.

3.1.11 São Paulo
Município com aproximadamente 10.996.703 habitantes. A cobertura vegetal atualmente
existente em São Paulo é constituída por fragmentos da vegetação natural secundária
(florestas e campos naturais), que ainda resistem ao processo de expansão urbana, em áreas
preservadas, na Serra da Cantareira ao norte do município e em manchas isoladas, como as
APAs do Carmo e Iguatemi, na zona leste. Em 17 de abril de 2006, inaugurou-se o núcleo do
PJ-MAIS Horto/Cantareira, no Horto Florestal.

O nível educacional dos jovens de São Paulo entre 15 a 24 indica que 65,3% possuem menos
de 8 anos de estudo, e 2,4% dos jovens nessa faixa etária são analfabetos.  A pobreza no
município cresceu 50,75%, passando de 8,0% em 1991 para 12,1% em 2000, e a desigualdade
também cresceu: o Índice de Gini passou de 0,56 em 1991 para 0,62 em 2000.

Os indicadores de vulnerabilidade familiar mostram que 5,9% das adolescentes entre 15 e 17
anos têm filhos, e 19,9% das crianças, vivem em famílias com renda inferior à ½ salário
mínimo. O IDH-M de São Paulo é de 0,841, a dimensão que mais contribuiu para esse
desempenho foi a educação com 47,7% de contribuição no IDH-M, e o indicador que menos
contribuiu foi a renda da população, com 19,6% de contribuição no IDH-M.

Para sintetizar os dados anteriormente expostos, os quadros 01, 02 e 03 apresentam os
indicadores de cada município envolvido Programa.

Tabla 3-1 Pobreza e desigualdade

Municípios
Pop. Total

Proporção de
Pobres
(1991)

Proporção
de Pobres

(2000)

Índice
de Gini
(1991)

Índice
de Gini
(2000)

Caieiras 91.365 9,3% 15% 0,44 0,52
Cajamar 63.625 16,8% 20,2% 0,58 0,58
Cotia 180.197 12,1% 15,9% 0,57 0,62
Diadema 395.157 10,1% 16,2% 0,43 0,49
Embu-Guaçu 72.160 18,9% 20,2% 0,47 0,53
Guarulhos 1.283.253 10,9% 16,9% 0,49 0,55
Itapecerica
da Serra 162.981 14,5% 21,8% 0,58 0,56
Santo André 671.716 6,7% 10,3% 0,48 0,53
São Bernardo
 do Campo 804.443 7,80% 12,3% 0,51 0,56
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São Roque 72.690 19,4% 16,8% 0,54 0,62
São Paulo 10.996.703 8% 12,1% 0,56 0,62

Tabla 3-2 Nivel educacional dos jovenes

Municípios % de jovens entre 15 a 24 anos
com menos de 8 anos de estudo

% de jovens entre 15 a 24
anos analfabetos

Caieiras 72,5% 2,3%
Cajamar 92% 3,9%
Cotia 78,3% 3,1%
Diadema 77,2% 2,8%
Embu-Guaçu 73,8% 2,8%
Guarulhos 76,5% 2,3%
Itapecerica da Serra 89,8% 1,9%
Santo André 51,1% 1,9%
São Bernardo do Campo 58,5% 2,3%
São Roque 85% 3,1%
São Paulo 65,3% 2,4%

Tabla 3-3 Vulnerabilidade familiar

Municípios
% de mulheres de 15
a 17 anos com filhos

(2000)

% de crianças em famílias com
renda inferior à ½ salário mínimo

(2000)
lDH-M
(2000)

Caieiras 4% 22,9% 0,813
Cajamar 9% 29,2% 0,786
Cotia 7% 23,3% 0,826
Diadema 6,6% 23,6% 0,790
Embu-Guaçu 6,4% 28,6% 0,811
Guarulhos 7,7% 24,60% 0,798
Itapecerica da Serra 8,0% 29,90% 0,783
Santo André 5,1% 18,40% 0,835
São Bernardo do Campo 5,4% 19,20% 0,834
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São Roque 7,5% 27,00% 0,820
São Paulo 5,9% 19,90% 0,841

3.2 A AVALIAÇÃO SUBGLOBAL DA RBCV

Na RBCV o desafio de harmonizar a convivência do homem com o seu meio natural
evidencia que a área urbana depende dos serviços ambientais fornecidos pelas áreas naturais.
Ao mesmo tempo, estas dependem dos investimentos e das intervenções adequadas no meio
urbano para garantir sua sustentabilidade.  A RBCV tem se destacado pela aplicação prática
de preceitos de gestão adotados internacionalmente, como a “abordagem ecossistêmica”,
recomendada pela Convenção da Diversidade Biológica.

Para implementar o enfoque ecossistêmico, a RBCV utiliza a metodologia conceitual da
Avaliação Ecossistêmica do Milênio, processo mundial realizado entre 2001 e 2005, que
buscou avaliar a situação dos ecossistemas no planeta, suas tendências, cenários possíveis e
respostas adequadas para a manutenção de tais ecossistemas. Seus resultados objetivam o
fornecimento de informações acessíveis aos diferentes tomadores de decisão. Além da
avaliação global, foram definidas 35 avaliações subglobais em diversos pontos do planeta,
dentre os quais a RBCV, ainda em processo de execução.

Além dos benefícios de uma avaliação integrada, o modelo é visualizado como ponto de
partida para análise das possibilidades concretas de ecomercado. a partir das estratégias e
intervenções que objetivam a mitigação ou anulação dos vetores de alteração do meio
ambiente.

3.3 AVANÇOS NA INSTITUCIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA

As mudanças quadrienais no governo municipal podem acarretar alterações no corpo técnico
dos núcleos, inclusive comprometendo a condução do Núcleo local. Para solidificar a base
legal e institucional do PJ-MAIS, e minimizar um dos principais obstáculos à sua
sustentabilidade, está em curso seu processo de institucionalização, compreendendo três
pilares:

1. Edição de Decreto Estadual no âmbito do Governo do Estado de São Paulo;

2. Edição de decretos e leis municipais no âmbito dos núcleos existentes (parcialmente
implementado, com a edição de decretos nos municípios de Guarulhos e Cotia);

3. Estabelecimento de convênio entre as partes envolvidas, incluindo as entidades da
sociedade civil.
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3.4 A REPLICABILIDADE DO PJ-MAIS: NÚCLEOS EFETIVOS E NÚCLEOS
ASSOCIADOS

Uma intervenção em desenvolvimento local deve ser orientada mediante a realidade local.
Essa é a base de intervenção do PJ-MAIS, para que os beneficiários possam adquirir uma
relação de propriedade com o Programa e assim garantir a sustentabilidade da intervenção.

Seguindo essa linha, o PJ-MAIS é replicável em outras regiões, mas deve ser readaptado à
realidade local de cada área de intervenção. Para empoderamento da proposta entre os
beneficiários e os profissionais envolvidos no Programa localmente, são conduzidos os
levantamentos e diagnósticos da realidade local no campo educativo, social, político e
ambiental, para caracterizar a situação atual da área de trabalho.

A partir desses conhecimentos, da proposta e do contexto local, a equipe é orientada na
elaboração do projeto político-pedagógico possível para a realidade, com os recursos
humanos, materiais, logísticos, sociais e naturais disponíveis. A própria equipe local elabora o
plano de curso, que será implementado com a distribuição de responsabilidades entre os
profissionais e as instituições parceiras.

A demanda pelo Programa e o seu potencial de replicabilidade são resultados positivos do PJ-
MAIS. Tal característica está relacionada tanto com sua estrutura e metodologia, bastante
universais e flexíveis, quanto pelo fato dele preencher uma notada lacuna no campo das
políticas públicas voltadas à chamada “ecoinclusão social”. Embora o Programa tenha sido
desenvolvido para um contexto socioambiental periurbano, focado diretamente na realidade
de transição entre o urbano e o rural, sua proposta original pode ser adaptada para regiões
com características diferentes.

O Tabla  3-4 ilustra este potencial, relacionando a implantação dos NEE na RBCV ao longo
do tempo.

Tabla 3-4 Potencial, relacionando a implantação dos NEE na RBCV ao longo do tempo

ANO DE
INAUGURAÇÃO

NÚCLEO

1996 Núcleo de Educação Ecoprofissional de São Roque
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ANO DE
INAUGURAÇÃO

NÚCLEO

1999 Núcleo de Educação Ecoprofissional de Santos (temporariamente sem aitividades
de formação e abertura de novas vagas)
Núcleo de Educação Ecoprofissional de Santo André - Paranapiacaba
Núcleo de Educação Ecoprofissional de São Bernardo do Campo
Núcleo de Educação Ecoprofissional de Itapecerica da Serra

2000

Núcleo de Educação Ecoprofissional de Guarulhos
2002 Núcleo de Educação Ecoprofissional de Cotia – Caucaia do Alto
2005 Núcleo de Educação Ecoprofissional de Santo André – Parque do Pedroso

Núcleo de Educação Ecoprofissional de Cotia – Morro Grande
Núcleo de Educação Ecoprofissional de Embu-Guaçu
Núcleo de Educação Ecoprofissional de Caieiras

2006

Núcleo de Educação Ecoprofissional de São Paulo – Horto / Cantareira
Núcleo de Educação Ecoprofissional de São Paulo - Perus
Núcleo de Educação Ecoprofissional de Cajamar

2006 (Inauguração no 2º
semestre)

Núcleo de Educação Ecoprofissional de Diadema

Tabla 3-5 - Parâmetros para os núcleos de educação ecoprofissional do programa de jovens - meio
ambiente e integração social

PARÂMETRO NÚCLEO EFETIVO NÚCLEO ASSOCIADO

Territorialidade Dentro da RBCV Fora da RBCV
Gratuidade para os alunos e para os núcleos que
desejam fazer parte da rede

Essencial Essencial

Foco em jovens de 15 a 21 anos de comunidade
social e economicamente desfavorecidas: 25%
não precisam atender esses critérios

Essencial Essencial

Nível de Formalização da Coordenação da
RBCV com os Núcleos de Educação
Ecoprofissional

Convênio entre Secretaria do Meio
Ambiente do Estado de São Paulo e
Prefeituras

Carta de Reconhecimento

Relatório de Diagnóstico do Ecomercado local
com Plano de Ação

Essencial Essencial

Formação Integral Essencial Essencial
Parcerias Essencial – no mínimo duas esferas: a)

Público b) Privado, c) Sociedade Civil
Organizada.
Obs: Caso a Prefeitura não esteja em
uma das duas esferas, é obrigatório
sua Carta de Reconhecimento e apoio
ao Projeto.

Essencial – duas esferas

Participação nos eventos da rede Essencial Definir um número mínimo de
participação na rede

Estrutura Curricular:
 Carga Horária Semestral Mínimo 180 horas por semestre nos

dois anos de curso, totalizando 720
horas/aula.

Mínimo 60 horas por semestre
nos dois anos de curso,
totalizando 240 horas/aula.
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PARÂMETRO NÚCLEO EFETIVO NÚCLEO ASSOCIADO

 Programação Curricular Matriz Curricular Básica - Mínimo
80 horas por oficina distribuídas nos
2 primeiros semestres.
Matriz Curric. Complementar –
Especialização 1 - Mínimo 200 horas
por oficina nos dois segundos
semestres
Especialização 2 - Mínimo 104 horas
por oficina nos dois segundos
semestres
Matriz Curricular Essencial –
Mínimo 112 horas nos 2 anos

Recomendável:
Matriz Curricular Básica -
Mínimo 80 horas por oficina
distribuídas nos 2 primeiros
semestres.
Matriz Curricular
Complementar –
Especialização 1 - Mínimo 80
horas por oficina nos dois
segundos semestres
Matriz Curricular Essencial –
Mínimo 48 horas nos 2 anos

 Matriz Curricular Essencial Presente em todos os módulos
integrando as diversas oficinas,
apresentando temáticas diversas
relativas a formação integral

Presente em todos os módulos
integrando as diversas oficinas,
apresentando temáticas diversas
relativas a formação integral

 Número de Oficinas Mínimo três, integradas, na área de
conservação ambiental sendo que
uma na área de recuperação
ambiental

Mínimo uma na área de
conservação ambiental

Inserção No Ecomercado de Trabalho Essencial – Articulações
Recomendável – Sementeira e
Incubadora de Econegócios

Essencial – Articulações
Recomendável – Sementeira e
Incubadora de Econegócios

Dedicação do coordenador do Núcleo Mínimo 8 horas por semana Recomendável o mínimo de 8
horas por semana

Assistência da Coordenação do Programa Mínimo bimestral Ajustável às condições da
Coordenação

Com a crescente demanda por projetos inspirados na metodologia do PJ-MAIS em outras
regiões do Estado, do país e do mundo, fomentados na Índia e na República de Camarões pela
Unesco, a coordenação do Programa estabeleceu algumas referências e possibilidades para
orientar tais interessados e permitir que o programa crescesse em escala.

Para atender tal necessidade, foram criadas as figuras dos Núcleos Efetivos, com parâmetros
mais rígidos de gestão e atuação, a serem criados no território da Reserva da Biosfera, e os
Núcleos Associados, situados fora do território da RBCV, que recebem apoio limitado da
Coordenação Geral do PJ-MAIS e possuem maior flexibilidade de atuação.

3.5 SINERGIA DE AÇÕES DO PJ-MAIS COM OUTRAS POLÍTICAS PÚBLICAS

Em 10 anos de atuação, o PJ-MAIS mobiliou várias esferas institucionais para a promoção de
políticas públicas setoriais, evidenciando o papel do Programa na construção de uma
sociedade melhor. Os próximos tópicos apresentam exemplos de políticas criadas a partir do
PJ-MAIS ou apropriadas pelo Programa em determinados NEEs.

3.5.1 Pólo Ecoturístico “Caminhos do Mar” – PECM
Ação intersecretarial do Governo do estado de São Paulo, envolvendo as secretarias da
Cultura, Recursos Hídricos, Transportes e Meio Ambiente, para a recuperação e
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revitalização da Estrada Velha de Santos. Desativada por falta de manutenção, a Estrada foi
transformada em um pólo ecoturístico para caminhadas, em função de seu grande valor
histórico-paisagístico. Durante esse processo, equipes do PJ-MAIS interagiram no sentido de
que os guias turísticos, denominados monitores ambientais, fossem alunos dos NEEs de São
Bernardo do Campo e Santo André – Paranapiacaba. Todos os 18 monitores que atualmente
trabalham no Pólo, são ex-alunos do Programa, contratados com registro em carteira,
assistência médica, vale-refeição, entre outras vantagens.

3.5.2 Programa Oportunidade ao Jovem – POJ
Esta política pública constitui uma das mais importantes iniciativas recentes da Prefeitura de
Guarulhos para a educação e a geração de renda juvenil. O programa disponibiliza recursos
para contratação de professores, oferta aos jovens de bolsas no valor de R$ 110,00 e outros
benefícios. O programa educacional, com a duração de um ano, enfatiza a formação cidadã e
profissional dos estudantes. Devido à convergência entre os dois programas, o NEE de
Guarulhos associou-se integralmente ao POJ, beneficiando cerca de 40 alunos do PJ-MAIS
com toda a estrutura da iniciativa municipal. Em contrapartida, a metodologia e os conteúdos
pedagógicos do PJ-MAIS estão contribuindo com o POJ nas demais áreas de atuação deste.

3.5.3 Programa Bolsa-Escola
Iniciativa do governo do Estado de São Paulo que fornece bolsas de estudo a jovens que
atendam aos requisitos pré-estabelecidos pelo programa. Os jovens do NEE de Embu-Guaçu
são beneficiários do Programa Bolsa-Escola.

3.5.4 Políticas diversas da Vila de Paranapiacaba – Santo André
A Vila de Paranapiacaba, patrimônio da história ferroviária do país, passou por processo de
significativa revitalização na última década, por meio de ações coordenadas da Prefeitura
Municipal e parceiros. As sucessivas turmas do NEE de Santo André – Paranapiacaba
participam das várias atividades direta ou indiretamente relacionadas ao turismo, fonte
primária de renda de vários alunos.

3.5.5 Bolsas de Iniciação Científica Junior do Ministério da Ciência e
Tecnologia/ Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (CNPq)

Devido ao excelente desempenho dos alunos do NEE Horto/Cantareira na Oficina de
Iniciação Científica no 2º semestre de 2006, inclusive com dois trabalhos premiados em
concurso nacional, a RBCV está solicitando bolsas de estudo para os alunos do NEE, no
valor de R$ 110,00, para o desenvolvimento da pesquisa científica, com vigência de
julho/2007 a agosto/2008.

3.5.6 Programa “Nossa Praia” (anos 2000 e 2001)
O programa municipal de Santos, em parceria com a iniciativa privada, é voltado à
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sensibilização de usuários para a questão da limpeza das praias da cidade durante as
temporadas de verão e inverno. O programa contratou jovens do NEE de Santos, para o
desenvolvimento das atividades do Programa.

3.5.7 Termo de Ajuste de Conduta do Hotel Santa Mônica, Guarulhos
Devido a uma infração à legislação ambiental, o Hotel Santa Mônica estabeleceu o termo de
reparação de dano ambiental com doação e plantio de 6.500 mudas de espécies nativas na
região do Parque Estadual da Cantareira. Por iniciativa da Prefeitura municipal, e em função
da existência do NEE de Guarulhos, foi proposto ao Ministério Público um acordo no qual a
recuperação envolvesse os jovens da comunidade local, introduzindo o conceito de reparação
ambiental atrelada à inclusão social. O acordo, recentemente assinado, permitirá que 7 jovens
recebam uma bolsa mensal de R$ 350,00, cesta básica e almoço durante 02 anos. Esse é o
exemplo em que a política pública foi gerada a partir do PJ-MAIS em uma área com grande
potencial de desenvolvimento local e de inclusão social.

3.5.8 SUTACO – Superintendência do Trabalho Artesanal nas Comunidades
Contempla a formação de novos artesãos ao mesmo tempo em atende as necessidades de
apoio técnico da oficina de Consumo, Lixo e Arte do PJ-MAIS.

Inúmeros outros exemplos de sinergia de ações do PJ-MAIS com políticas públicas diversas
podem ser citados. Entretanto, é notório que o potencial de interação é ainda muito maior,
sendo este potencial explorado e aperfeiçoado no decorrer do tempo.

3.6 AS LACUNAS DE AÇÕES NO CONTEXTO PJ-MAIS

Os progressos e avanços obtidos em 10 anos de implantação do Programa são significativos e
inovadores, todavia, ainda persistem algumas lacunas. Um dos maiores problemas
enfrentados refere-se aos conflitos locais, em decorrência da descontinuidade gerencial vivida
nas prefeituras; interesses divergentes entre técnicos locais e suas chefias; falta de percepção da
complexidade social, econômica e política da realidade local; falta de compreensão plena da
importância do processo de maturação requerido pela metodologia do Programa.

É importante descrever entre os entraves ao Programa, a não internalização da base
conceitual do PJ-MAIS e de sua metodologia pedagógica pelos técnicos locais. Este problema
é causado, sobretudo, pela rotatividade dos técnicos disponibilizados pelas prefeituras e de
suas chefias e pela falta de um processo contínuo de formação dos educadores locais.

Outro problema visualizado é a falta de habilidades específicas por parte de determinados
técnicos na condução de oficinas temáticas. Isto ocorre, em parte pela ineficiência da
prefeitura na alocação de corpo técnico adequado para a condução do Programa.

As dificuldades na identificação de oportunidades de ecomercado de trabalho e a inserção dos
jovens no mesmo também são aspectos críticos. Sendo o ecomercado um conceito bastante
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recente, por vezes torna-se difícil identificar o que, de fato, faz parte desse universo. Para
responder especificamente a este questionamento, conforme discutido anteriormente, a
Avaliação Subglobal da RBCV procurará identificar de maneira mais clara e objetiva, as
oportunidades de ecomercado e a inserção dos jovens neste processo.
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4 ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS

4.1 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS QUE SUBSIDIARAM A PROPOSIÇÃO DO PJ-MAIS

Quando o jovem tem a oportunidade de compreender seu processo de aprendizado do meio,
através de sua relação consigo mesmo, com seu próximo, com o meio natural e social de sua
comunidade, ele passa a adquirir autonomia na construção de seu próprio processo de
aprendizado. Esse processo permanente e gradativo de construção do conhecimento e
desenvolvimento de habilidades é infindável enquanto houver vida (RBCV, 2006a). Todos os
espaços e vivências são oportunidades para essa construção permanente de conhecimentos e
aprenderes.

O PJ-MAIS possui uma metodologia pedagógica singular, que conjuga a formação integral e a
formação técnica do educando, por meio de oficinas criativas e produtivas com metodologias
construtivistas, viabilizadas por parcerias públicas, privadas e da sociedade civil. O propósito
é o desenvolvimento potencial dos jovens aliado ao processo de conservação e recuperação
ambiental. Os objetivos básicos da metodologia pedagógica-formativa do Programa são:

i) Desenvolver a capacidade de observação, leitura e interpretação da realidade.

ii) Desenvolver a capacidade de intervir no meio com responsabilidade e consciência
humana, social e ambiental.

iii) Promover a formação integral e ecoprofissional.

iv) Promover o protagonismo e o ecoempreendedorismo.

v) Oportunizar a inserção dos jovens no ecomercado de trabalho.

vi) Promover o ecomercado de trabalho; e

vii) Promover a conservação, a recuperação e o uso sustentável dos recursos naturais,
sociais e culturais.

Entre os instrumentos pedagógicos utilizados pela proposta, cita-se a criação de um espaço
cultural educador para a prática da ética, da solidariedade e da ecologia; aulas dinâmicas e
jogos cooperativos; oficinas práticas-reflexivas criativas e produtivas; visitas técnicas de
estudo, pesquisa, levantamentos e diagnósticos; registros diversificados para embasar
monitoramentos e avaliações; exercícios práticos de monitoria solidária inclusiva; elaboração
de projetos de vida pessoal e ecoprofissional; participação na elaboração das normas e
procedimentos do núcleo local; participação em planos de ação no meio comunitário; ensaios
de inserção no ecomercado de trabalho.

Nessa multiplicidade de interações e convivência nos diversos espaços institucionais e naturais
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do Programa, os educandos constroem seus múltiplos aprenderes: aprender a apreender; a
conhecer; a fazer; a conviver; a participar; a ser; a antever; a planejar; a organizar; a
empreender; a gerenciar; a comunicar.

A proposta do PJ-MAIS procura desenvolver a capacidade de leitura e interpretação da
realidade interna e externa aos ecossistemas, para que os alunos possam interagir de forma
consciente e co-responsável em seu meio.

Por meio da formação integral, busca-se o atendimento de suas necessidades básicas essenciais,
possibilitando a realização do seu potencial de ser, saber, fazer e transformar através da
autoformação, da heteroformação e da ecoformação (GALVANI, 2002).
Complementarmente, é trabalhada a formação ecoprofissional para atuação no ecomercado
de trabalho.

Além da formação integral e da formação ecoprofissional, o PJ-MAIS também promove a
inserção profissional no ecomercado de trabalho através de estágios, ecoempregos, incubação
de empreendimentos e encaminhamento para o mercado de trabalho.

O Programa desenvolve nos educandos a capacidade de produzir bens e serviços úteis e
necessários à vida e à saúde da população, com o uso sustentado dos recursos naturais,
empregando tecnologias apropriadas. São enfatizadas as condições de produção, relações
éticas e dignas de trabalho, racionalizando o uso de energia e dos recursos escassos, com a
menor geração possível de resíduos.

Nos municípios onde os NEEs são implantados, é promovido o desenvolvimento local pelo
fomento do ecomercado de consumo e de trabalho existente na região. Em decorrência das
atividades do núcleo, ocorre o empoderamento nas comunidades de princípios, conceitos,
valores e modelos para a reflexão e o enfrentamento das problemáticas humanas, sociais e
ambientais locais.

Em âmbito local, os núcleos possibilitam a criação de mecanismos de ação interativa da rede
com as comunidades, visando a sustentabilidade dos projetos locais e de suas áreas de atuação;
o apoio à organização da sociedade civil e ao espírito de cidadania; o estímulo a padrões de
consumo sustentável e responsável; a viabilização de projetos sociais e ambientais; a
promoção de políticas públicas de caráter educativo, social e ambiental.

São estimulados sistemas de parceria entre os setores público, privado e sociedade civil para a
implementação de ações integradas de atendimento às necessidades essenciais da população,
promovendo a inclusão, o resgate de valores e a correção de desvios de postura e de conduta
frente ao mercado, à sociedade e à natureza.

São fomentados os ecoempreendimentos sociais, comprometidos com os ideais de sociedade
sustentável, em bases éticas, culturais, ecológicas, econômicas, políticas e educativas, a ser
construída a partir dos referenciais e modelos menos degradantes e agressivos, solidários e
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sustentáveis.

As bases metodológicas pedagógico-formativas do Programa inspiraram-se na Pedagogia da
Alternância, no Contrutivismo e na Transdisciplinaridade. Embora essas propostas estejam
visivelmente presentes em seus processos formativos, além da combinação entre as três
abordagens, o Programa construiu adaptações das mesmas às realidades locais. Outras
diretrizes metodológicas do PJ-MAIS, como a definição e enfoque das áreas de formação
técnica (oficinas) e os sistemas de gestão e construção de parcerias foram estabelecidos ao
longo do tempo pelas próprias equipes técnicas do Programa. Tais características da proposta
implicam em alto grau de originalidade em vários componentes. Essa metodologia, ainda em
construção, vem sendo testada e aperfeiçoada há 10 anos.

A proposta pedagógica do PJ-MAIS pode ser caracterizada como aberta, flexível, em processo
de construção participativa e interativa em rede, atendendo aos processos de formação e
transformação permanente da realidade. Seu embasamento considera os modelos dos
ecossistemas naturais com suas estruturas organizacionais e operacionais orgânicas, sistêmicas,
dinâmicas e interdependentes; em busca da sustentabilidade dos processos vitais no planeta.

O ferramental da transdisciplinaridade é empregado na capacitação para a leitura e a
interpretação da realidade complexa, utilizando-se os Projetos de Trabalho (HERNÁNDEZ,
1998) como prática educativa. São considerados: rigor de linguagem, clareza de princípios,
valores, conceitos e modelos, uso da ética em todos os níveis relacionais; abertura para o
novo; aceitação e entendimento da biodiversidade; tolerância para com o diferente;
convivência com a incerteza; reconhecimento da complexidade da realidade; percepção dos
diferentes níveis da realidade; reconhecimento dos diferentes níveis de percepção e de
consciência humana dessa realidade; busca da complementaridade entre os opostos
conflitantes; uso da dialógica ternária (autoformação, heteroformação e ecoformação) na
solução dos conflitos; visão da realidade multidimensional, multireferencial e multirelacional.

A proposta é orientadora de processos de formação integral, através do diálogo e da interação
da pessoa consigo mesma (autoformação), com os outros (heteroformação) e com seu meio
natural e social (ecoformação). Sua concepção, condução e avaliação ocorrem por meio do
uso de instrumental matricial que permitem a viabilidade e a transparência das ações e
interações, dos resultados e seus desdobramentos.

O planejamento estratégico participativo é aplicado para interferir no meio humano, social e
ambiental de forma consciente e responsável assegurando o alcance dos objetivos. Destaca-se
o compromisso de construção coletiva do conhecimento e da sociedade humana, a partir da
socialização e sistematização das vivências e relações geradas na rede de projetos integrados,
ou seja, da sua praxiologia.

Entre os referenciais conceituais da proposta, podemos citar: Teoria da Complexidade de
Edgard Morin; Metodologias e abordagens transdisciplinares, com ênfase nos projetos de
trabalho (HERNANDEZ, 1998); Pedagogia da Alternância praticada pelas escolas Famílias
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Agrícolas do Brasil (ZAMBERLAN, 1982); Pedagogia da Autonomia (FREIRE, 1997);
Programa de Educação em Valores Humanos, difundida pela Fundação Peiropolis
(MARTINELLI, 1999; INOUE et al, 1999); Teoria da Libertação apregoada pelo Leonardo
Boff; Princípios antroposóficos da pedagogia Waldorf; Pedagogia da Terra do Instituto Paulo
Freire; Princípios da Agenda 21; Estatuto da Criança e do Adolescente (E.C.A.); Lei de
Diretrizes e Bases da Educação (L.D.B.); Legislação ambiental; Constituição Federal
brasileira.

4.2 OS PROJETOS DE TRABALHO

Como destacado anteriormente, a proposta pedagógico-metodológica do PJ-MAIS, tem sua
base conceitual no Construtivismo, na Pedagogia da Alternância e na Transdisciplinaridade.
Uma das ferramentas utilizadas como prática educativa para concretizar a proposta
pedagógica-metodológica são os Projetos de Trabalho (HERNÁNDEZ, 1998). A partir deste
marco, o PJ-MAIS considera que o conhecimento e a própria realidade são socialmente
construídos e reconstruídos nos intercâmbios culturais e conteúdos trabalhos em sala de aula.

“Aprender a pensar criticamente requer dar significado à informação, analisa-la, sintetiza-la,
planejar ações, resolver problemas, criar novos materiais ou idéias,... e envolver-se mais na tarefa
de aprendizagem” (idem, p. 72). No contexto do PJ-MAIS, os projetos de trabalho podem
contribuir para favorecer, nos educandos, a aquisição de capacidades relacionadas com:

- A autodireção: pois favorece as iniciativas para levar adiante, por si mesmo e com os
outros, tarefas de pesquisa;

- A inventiva: mediante a utilização criativa de recursos, métodos e explicações
alternativas;

- A formulação e resolução de problemas, diagnósticos de situações e o desenvolvimento
de estratégias analíticas e avaliativas;

- A integração, pois favorece a síntese de idéias, experiências e informação de diferentes
fontes e disciplinas;

- A tomada de decisões, já que será decidido o que é relevante e o que se vai incluir no
projeto;

- A comunicação interpessoal, posto que se deverá contrastar as próprias opiniões e
pontos de vista com outros, e tornar-se responsável por elas, mediante a escrita ou
outras formas de representação (HENRY, 1994, p. 49).

Os Projetos de trabalho são considerados por Hernandes (idem) como práticas educativas
baseadas no ensino para a compreensão, que facilitam a prática do currículo transdisciplinar.
Para o autor, todas essas capacidades podem ser transferidas para problemas reais e contribuir
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para um melhor conhecimento pessoal e do entorno, além de favorecer uma preparação
profissional mais flexível e completa.

4.3 ENFOQUES METODOLÓGICOS E METÓDICOS EMPREGADOS NO
PROGRAMA

4.3.1 Processo de Divulgação do Curso e de Seleção de Educandos
O público-alvo das ações do PJ-MAIS é o adolescente e o jovem da RBCV em situação
socioeconômica desfavorável, em regiões com potencial de geração de ecoempregos. Dois
procedimentos são empreendidos para atingir esse público: i) a seleção do bairro ou
comunidade a serem trabalhados, privilegiando-se as áreas com predominância do perfil do
aluno acima descrito; e ii) a identificação das escolas públicas para a seleção dos alunos.

A estratégia de utilizar as escolas da rede pública como base para o processo de divulgação do
Programa, mostrou-se bastante eficiente na priorização de atendimento a jovens menos
favorecidos e na freqüência à escola. Todavia, com a flexibilização do Programa, cabe lembrar
que 25% dos alunos podem não enquadrar-se no perfil básico (faixa etária até 21 anos e
freqüência à escola). Grupos interessados em participar das atividades dos NEEs podem
localizar-se fora da escola na qual foi realizada a divulgação, em função da recomendação de
colegas ou profissionais ligados ao Programa.

4.3.2 Características Gerais dos Cursos
Partindo dos objetivos e funções definidas para a figura da RBCV e da proposta Metodológica
do PJ-MAIS, as equipes dos NEEs do PJ elaboram matrizes básicas de concepção,
planejamento, implementação, condução, monitoramento e avaliação dos processos
formativos a ser aplicada no contexto de cada unidade dessa rede.

Para a construção da matriz básica, considera-se o diverso instrumental pedagógico formativo
proposto pela metodologia do PJ-MAIS, que incluem:

1. Espaço cultural, interativo de convivências e partilha de funções entre as diferentes
categorias de atores envolvidos, socializando experiências e transitando por diversas
áreas do conhecimento humano;

2. Conteúdo programático de formação integral e de educação ecoprofissional;

3. Oficinas práticas reflexivas criativas, que geram bens e serviços; de acordo com as
atividades potenciais locais dos setores primário, secundário e terciário da economia:

a. Oficina de PROMAFS – Produção e manejo agrícola e florestal sustentable.

b. Oficina de Consumo lixo e arte.



Capacitação para o Eco-Mercado de Trabalho em Zonas Periurbanas: Contribuições do PJ-MAIS para a Conservação
Ambiental e a Inclusão Social

OBSERVATORIO SOCIAL SOBRE GOBERNANCIA EFECTIVA Y DESARROLLO ECONÓMICO LOCAL 32

c. Oficina de Agroindústria artesanal.

d. Oficina de Turismo sustentable.

4. Visitas técnicas de estudo, pesquisa, diagnóstico e planejamento junto à realidade local;

5. Registros de natureza diversificada, periódicos e sistemáticos de situações, processos,
resultados e desdobramentos de projetos e ações;

6. Elaboração do projeto pessoal ecoprofissional;

7. Elaboração do projeto de ação no meio socioambiental;

8. Participação na gestão partilhada e interativa do núcleo;

9. Participação no processo seletivo e de inclusão de novos estudantes através do exercício
da monitoria;

10.Interação socioambiental na realidade local através de estágios monitorados,
ecoempregos, sementeira de ecoempreendimentos, incubadora de ecoempresas e
participação no calendário de eventos da rede.

Para cada um desses instrumentais, deve-se refletir sobre seu papel, importância e influência
efetiva para o alcance das metas formativas do PJ-MAIS, considerando a construção dos
múltiplos aprenderes dos educandos e sua formação integral.

Os cursos do PJ-MAIS têm duração de dois anos de formação básica, estruturada em quatro
módulos semestrais. Estudantes que deixarem a programação em tempo menor recebem
certificado referente aos módulos semestrais concluídos. Estudantes que concluírem os dois
anos de formação podem continuar na programação do núcleo elaborando um plano de
trabalho para avaliar sua capacidade ecoempreededora ou um plano de negócio para viabilizar
seu ecoempreendimento em processo de incubadora. Os cursos são realizados no período da
tarde, simultaneamente ao processo de educação do ensino formal.

A proposta pedagógica tem como princípios os enfoques inter, multi e transdisciplinar, o
desenvolvimento da capacidade de leitura das diversas realidades, por meio de uma pedagogia
participativa, construtiva e de alternância pelo trânsito das diversas áreas do conhecimento.

Tabla 4-1 Instrumentais pedagógicos e metodológicos referenciais para o pj-mais
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OBJETIVOS INSTRUMENTAL
METODOLÓGICO

INSTRUMENTAL
PEDAGÓGICO

- Instrumentalizar para a
leitura e interpretação da
realidade complexa,
considerando: o eu, o outro,
a natureza, a sociedade

- Formação Integral:
autoformação,
heteroformação,
ecoformação

- A construção coletiva e
interativa da realidade:
ecoprofissional, ecomercado,
ecoempreendimento

- Sociedade sustentável,
desenvolvimento sustentável.

- Correção dos erros de
postura e conduta:
profissional, de mercado, de
padrão de consumo,
ambiental, social, processo
produtivo

- A superação e resolução de
conflitos

- Transito por todas as áreas
do conhecimento, contatos
diretos com a natureza.

- O pensamento
transdisciplinar.

- Linguagem conceitual,
gestual, simbólica.

- Pedagogia de Projetos.
- Construção coletiva de

conhecimento através de
trocas, interações e diálogos.

- Sistematização do
conhecimento prático e das
vivências.

- Estudos de caso
- Levantamento de dados
- Diagnósticos; entrevistas
- Espaço de convivências e de

partilhas
- Grupos de estudo
- Tecnologias apropriadas
- Estudo histórico dos

processos

- Convivências e partilhas
- Visitas técnicas de estudo
- Oficinas práticas reflexivas
- Projetos de Vida e

Ecoprofissional
- Ação Social
- Reflexões Transdisciplinares
- Rodas de conversa
- Dinâmicas de grupo
- Grupos de estudo
- Debates
- Mediação
- Socialização dos saberes
- Produção de textos
- Formas de expressão
- Diálogo entre lógicas
- Mediação de conflitos

FONTE: RBCV (2006a).

Cada núcleo do PJ-MAIS oferece de 3 a 5 dias de aula por semana, com 4 horas de duração
cada. Portanto, os alunos cursam de 180 a 300 horas de aula por semestre.

O treinamento ecoprofissional ocorre em quatro oficinas temáticas: i) Turismo Sustentável,
ii) Produção e Manejo Agrícola e Florestal Sustentáveis, iii) Agroindústria Artesanal e iv)
Consumo, Lixo e Arte. Após o primeiro ano, o aluno é estimulado a desenvolver um projeto
de intervenção na comunidade.

O corpo docente é constituído predominantemente por técnicos locais, oriundos de
secretarias municipais das prefeituras, complementados por estagiários universitários,
voluntários e membros de entidades parceiras. Todos previamente capacitados pela equipe de
coordenação da RBCV e a posteriori em sistema de capacitação em serviço, através dos
eventos do calendário da rede.

4.4 AS OFICINAS TEMÁTICAS DO PJ-MAIS

4.4.1 Oficina PROMAFS – Produção e Manejo Agrícola e Florestal Sustentáveis
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O principal objetivo desta oficina é capacitar o jovem para a atuação ecoprofissional nas
práticas agrícolas e florestais, em bases sustentáveis. Conhecer os principais processos
ecológicos e os vetores antrópicos de degradação ambiental estimula a formação de um
espírito investigativo e critico para apoiar a gestão das áreas protegidas.

A implementação de sistemas agroecológicos de produção, a recuperação de áreas degradadas
e o manejo florestal, orientam os projetos de vida dos jovens e reduz os impactos negativos ao
meio ambiente.

Nesta oficina, são abordados os seguintes temas: Biosfera, Reservas da Biosfera, ecossistemas,
botânica, sucessão ecológica, ciclos da água e nutrientes, serviços ambientais e bem-estar
humano, tipos de agricultura, fatores físicos/químicos/biológicos que interferem na
produção, problemas ambientais, produção de mudas florestais, recomposição rlorestal,
coleta e armazenamento de sementes, elaboração e uso de adubos e defensivos orgânicos,
desenvolvimento de projetos, problemas Ambientais.

Várias oportunidades de atuação no ecomercado de trabalho são exploradas a partir desta
oficina temática, destacando-se:

1. Recomposição florestal de áreas degradadas;

2. Execução de serviços e projetos de recuperação ambiental decorrentes de Termos de
Ajuste de Conduta, compensação e demais passivos ambientais, Mecanismo de
Desenvolvimento Limpo, etc;

3. Implementação de sistemas produtivos sustentáveis, com base agroecológica, como
hortas orgânicas, viveiros de produção de mudas, agroflorestas, apicultura, hortos
medicinais;

4. Implantação de trilhas florestais;

5. Manejo da floresta e seus produtos (coleta de sementes, frutos regionais, materiais para
artesanato, madeira);

6. Paisagismo e arborização urbana;

7. Apoio à gestão e manejo de unidades de conservação.

4.4.2 Oficina de Agroindústria Artesanal
A oficina de agroindústria artesanal visa a capacitação para as práticas de processamento de
alimentos saudáveis em pequena escala, produzidos em regime de sustentabilidade ambiental.
Parte-se do pressuposto que a qualidade da alimentação está diretamente relacionada à
qualidade de vida do ser humano, além de estimular a higiene, a mudança de hábitos e a
geração de renda.
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Temas abordados na Oficina: Conceitos básicos de saúde; origem, microbiologia e
propriedade dos alimentos; higiene pessoal, equipamentos de proteção individual e
manipulação dos alimentos; processamento dos alimentos; ervas aromáticas e medicinais;
hábitos alimentares e de consumo; manipulação e prevenção de acidentes; práticas de re-
educação alimentar; cozinha artesanal; elaboração de projetos.

Figura 4-1. Produtos elaborados por alunas do Núcleo São Bernardo do Campo

Fonte: Egberto Nogueira (2005)

As oportunidades de atuação no ecomercado de trabalho, a partir desta oficina são:

1. Trabalho em cozinhas artesanais;

2. Elaboração de processados, doces, compotas e demais produtos de origem agrícola e
florestal;

3. Processamento de ervas com propriedades aromáticas e medicinais;

4. Pesquisa e desenvolvimento de atividades de resgate da cultura e práticas gastronômicas
de pequenas comunidades.

4.4.3 Oficina de Consumo, Lixo e Arte
A oficina de Consumo, Lixo e Arte promove a capacitação para a utilização alternativa de
resíduos como matéria-prima para a produção de artesanato, estimulando o questionamento
do modelo de produção e consumo da sociedade e a mudança de hábitos, valorizando a
qualidade de vida no planeta. São abordados os seguintes temas: conceitos básicos de saúde;
conceitos básicos de consumo; o lixo e sua destinação – produção e impacto ambiental; o
processo de criação; produção de embalagens; produção de artesanato; elaboração de projetos.

Destacam-se entre as possibilidades de atuação no ecomercado de trabalho:

1. Trabalho em projetos de coleta seletiva de lixo;

2. Prestação de serviços em educação ambiental, campanhas públicas voltadas ao consumo
consciente;
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3. Utilização de resíduos como matéria-prima para a produção de artesanato, jóias,
brinquedos, sabão e outros;

4. Condução e organização de oficinas para empresas, órgãos públicos, eventos, entre
outros.

Figura 4-2. Produtos elaborados na Oficina de Consumo, Lixo e Arte, Núcleo de Guarulhos

Fonte: Egberto Nogueira (2005)

4.4.4 Oficina de Turismo Sustentável
A oficina de Turismo Sustentável tem o objetivo de capacitar e preparar o estudante para a
atuação ecoprofissional no turismo local em bases sustentáveis, valorizando e conservando o
ambiente, a cultura, as comunidades e o ecomercado de trabalho local, com base na atuação
solidária, cidadã e ética. Temas abordados na oficina: introdução ao turismo: conceitos,
histórico, tipologias, impactos e funcionamento; elementos essenciais do turismo: legislação,
oferta e demanda; Unidades de Conservação: histórico, Reserva da Biosfera do Cinturão
Verde da Cidade de São Paulo; monitoria ambiental; educação ambiental; primeiros socorros;
planejamento e implementação de trilhas; organização de eventos; turismo rural; turismo
cultural; projetos; gestão de negócios.

Destacam-se as seguintes possibilidades de atuação no ecomercado de trabalho a partir da
Oficina:

1. Pesquisa e identificação de potencialidades turísticas;

2. Pesquisa e resgate da história local para fins turísticos;

3. Elaboração de roteiros turísticos locais e regionais;

4. Desenvolvimento de pacotes turísticos e prática de recepção de turistas;

5. Monitoria Ambiental em Unidades de Conservação, em área específica ao trabalho
desenvolvido (segundo Resolução 032 da SMA) e em zonas de entorno;
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6. Elaboração de atividades recreativas;

7. Elaboração e prática de atividades de educação ambiental e envolvimento comunitário;

8. Planejamento, construção e implementação de trilhas;

9. Elaboração de projetos de turismo local.

4.5 O DESAFIO DA TRANSFORMAÇÃO DE TÉCNICOS MUNICIPAIS EM
TÉCNICOS-EDUCADORES

Para viabilizar financeiramente os NEEs a parceria entre coordenação geral do Programa e
municípios é fundamental. Os recursos humanos necessários para a manutenção de cursos
com carga horária de 180 a 300 horas, juntamente com os encargos sociais decorrentes, são
componentes de custo elevado que comprometem sua viabilização, caso os profissionais
precisassem ser contratados especificamente para tal finalidade.

A formação da equipe técnica-educadora local se dá a partir dos profissionais pré-existentes
em uma prefeitura, em suas diferentes secretarias municipais, como Meio Ambiente, Saúde,
Educação, Cultura, Turismo, Planejamento, Desenvolvimento Social e outras. Esta re-
alocação de técnicos que já se encontram no quadro funcional local possibilita a composição
de uma equipe com formação multidisciplinar sem o comprometimento de novos
orçamentos.

Despertar o interesse de profissionais de diferentes áreas de ação municipal, para se dedicarem
parcialmente na orientação da formação integral e ecoprofissional de adolescentes, é o
primeiro passo do processo transformador. Em seguida, o profissional que decidiu participar
do programa deve investir em sua própria formação integral e ecoprofissional. Este o grande
desafio da coordenação geral do Programa, ou seja, capacitar os profissionais oriundos de
diferentes prefeituras e de diferentes áreas do serviço público municipal, instrumentalizando-
os  na proposta metodológica –pedagógica construída pela rede do Programa.

Para auxiliar o planejamento do técnico/educador na condução das oficinas e atividades, a
coordenação geral do Programa disponibiliza manuais e materiais pedagógicos de orientação.
É a partir da implementação da proposta construída coletivamente pela equipe, embasada nos
princípios transdisciplinares e nos valores humanos, sociais e ambientais e, tendo por meta a
sustentabilidade da qualidade de vida, que se constrói e se efetiva a equipe técnica educadora
do núcleo local.
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5 DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO

Sob o ponto de vista comunitário, considerando-se o jovem como elemento sensibilizador,
transformador e multiplicador, uma vez capacitado, ele se transforma em exemplo de atuação
cidadã na comunidade. Sua mudança de comportamento provoca o despertar de seus pares para a
importância do Programa, ganhando a confiança da comunidade, assegurando sua participação
no processo e contribuindo com a continuidade do Programa.

Esta transformação vivenciada pelo jovem é um dos pontos mais destacados por seus familiares,
colegas e professores da escola. Em maior ou menor grau, a atuação destes jovens influencia
hábitos e posturas do grupo ao qual pertencem. A própria geração de renda configura-se em
importante elemento de inclusão, independência e integração do jovem. Em decorrência, é
comum que irmãos e colegas dos alunos constituam as sucessivas turmas do Programa.

Em linhas gerais, pode-se segmentar o processo de operacionalização de um NEE do PJ-MAIS em
quatro etapas: 1) a formação do Núcleo; 2) a seleção dos educandos; 3) a implementação do plano
de curso; e 4) a sementeira e a incubadora de econegócios.

5.1 FORMAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DOS NÚCLEOS DE EDUCAÇÃO
ECOPROFISSIONAL

A primeira fase refere-se à formação do Núcleo e capacitação da equipe local do Programa,
considerando a realidade de cada município. Em geral, o processo de formação e condução de um
núcleo do PJ-MAIS obedece a uma seqüência básica, como segue:

1. O município manifesta seu interesse e procura a RBCV.

2. A RBCV realiza visitas e apresenta a proposta do programa para o município interessado.

3. O município candidato se posiciona e define se este é o momento adequado para iniciar sua
preparação e implementar um núcleo local do PJ-MAIS.

4. A RBCV inclui o município em seu programa de capacitação de novos núcleos, diante do
seu compromisso de viabilizar o núcleo local do PJ-MAIS.

5. Processo de formação e capacitação da equipe técnica – pedagógica local.

6. Construção coletiva do projeto político-pedagógico do núcleo, incluindo seu plano de
curso.

7. Definição do sistema local de parceria e suas competências.
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8. Planejamento e implementação do processo seletivo da 1ª turma do núcleo.

9. Finalização da organização interna e da infraestrutura operacional.

10.Início das atividades do 1º módulo.

11.Participação do núcleo no calendário da rede.

12.Condução e monitoramento das atividades do 2º módulo.

13.Preparação e capacitação dos estudantes monitores para a monitoria solidária e o processo
seletivo de novos estudantes.

14.Planejamento e implementação do processo seletivo da 2ª turma.

15.Condução e monitoramento das atividades do 1º módulo para a 2ª turma do núcleo
simultaneamente à condução das atividades do 3º módulo para a 1ª turma.

16.Condução e monitoramento do 2º módulo para a 2ª turma do núcleo simultaneamente à
condução das atividades do 4º módulo para a 1ª turma.

17.Conclusão do curso pela 1ª turma e entrega dos certificados.

18.Planejamento e encaminhamento dos jovens ecoprofissionais no ecomercado de trabalho.

19.Continuidade do processo formador mantendo e reproduzindo as mesmas dinâmicas
desenvolvidas para os dois primeiros anos de vivência do núcleo.

A equipe técnica-pedagógica local e seu coordenador elaboram o projeto político-pedagógico com
o plano de curso para cada semestre letivo previamente detalhado, dividindo as funções e
responsabilidades. Todos os atores do núcleo, coordenador, equipe técnica e estudantes são
responsáveis pela manutenção e gerenciamento participativo.

As linhas de ação e interação externas que embasam esse processo formador e integrador de
jovens na sociedade e no mercado de trabalho são as seguintes:

i. Ações na comunidade, escola e família dos estudantes;

ii. Ações de formação ecoprofissional com visitas técnicas de estudo, pesquisa e diagnóstico.
Estas práticas finalizam-se com os planos de ação elaborados pelos estudantes do 4º
módulo.
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Entre os resultados gerados durante o processo de formação, são produzidos bens e serviços que
podem ser comercializados no mercado local ou na rede. As ações profissionalizantes e os
diagnósticos locais, buscam promover o ecomercado e viabilizar apoio para a formação dos
jovens, incluindo estágios e futura inserção no mundo do trabalho. O Núcleo é responsável pela
gestão interna, com atualização permanente de banco de dados, imagens e informações, e difusão
de informações junto aos meios de comunicação e instituições parceiras.

Todas as atividades internas e externas do núcleo acontecem de forma interativa, visando cobrir
as metas do projeto político-pedagógico do núcleo e são coordenadas dentro do calendário de
atividades da Rede do Programa. Para o adequado desenvolvimento de suas ações, o núcleo
funciona com uma infraestrutura básica de oficinas, sala de aula e demais espaços administrativos
e vivenciais, recursos materiais e financeiros, recursos humanos multidisciplinares, banco de
dados, imagens e informações locais, normas de procedimentos participativos e sanitários
masculino e feminino.

5.2 SELEÇÃO DOS EDUCANDOS

Após a estruturação do Núcleo, pode-se empreender o primeiro processo seletivo de estudantes
candidatos ao curso de formação ecoprofissional. São componentes importantes nesta fase: 1)
Levantamento da realidade social educativa local; 2) Identificação do público alvo e suas escolas
de origem; 3) Agendamento de visitas e articulações com a direção e o corpo docente das escolas
envolvidas; 4) Concepção conjunta do processo seletivo e sua viabilização na escola e
comunidade; 5) Implementação do processo e registro de todas as suas etapas (inclusive com
fotos).

A partir da identificação das escolas que serão alvo da divulgação do Programa, as as estratégias
de seleção podem variar de acordo com o NEE, segundo os critérios gerais:

a) Se o número de jovens inscritos é próximo do número de vagas ofertadas, via de regra,
absorvem-se todos os jovens. Essas vagas variam de 10 a 40 por ano, em função das
condições atuais de cada NEE, sendo em média ofertadas 20 vagas.

b) Se o número de inscritos for substantivamente superior ao de vagas disponíveis, utilizam-
se, geralmente, instrumentais de aferição do grau de interesse do aluno no Programa
(questionários, redação, apresentação, dinâmicas e entrevistas). Esse critério de interesse
pelo programa é relevante por diminuir o índice de desistência do curso ao longo do
processo. Outros núcleos combinam esse critério com outros ligados ao grau de exclusão
ou renda familiar. Nos casos em que o PJ-MAIS interage com programas
municipais/estaduais que oferecem bolsas de estudo, a renda familiar é fator determinante.
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c) Se o número de inscritos é inferior ao de vagas abertas, procede-se a outra rodada de
divulgação do Programa, expandindo-se o universo atingido.

5.3 IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE CURSO

O Plano de Curso é elaborado considerando a Matriz Básica do Programa. Sua implementação
contempla a formação em 2(dois) anos através de 4(quatro) módulos semestrais. A matriz básica é
apresentada nas páginas seguintes.

5.4 A SEMENTEIRA E A INCUBADORA DE ECONEGÓCIOS

O PJ-MAIS fomenta um mercado de trabalho que, embora promissor, é em certa medida
incipiente. Isso exige que esforços sejam dirigidos na inserção profissional dos jovens tanto
quanto se investe em sua formação. Por esse motivo o Programa tem mantido um “módulo de
inserção ecoprofissional” em sua estrutura. As estratégias de inserção ecoprofissional no PJ-MAIS
estão resumidamente explanadas a seguir.

Antes da abertura de um novo NEE, é elaborado um diagnóstico de ecomercado de trabalho
local para conhecer as modalidades de maior potencial na região. Quase todos os núcleos
possuem esse diagnóstico. A escolha das oficinas e a estruturação das mesmas são feitas a partir do
diagnóstico. Durante o curso, a questão do mercado de trabalho está presente nas práticas,
reflexões e pesquisas. Ao final do curso o aluno tem a possibilidade de implementar o seu projeto
ecoprofissional, elaborando primeiramente um plano de trabalho em uma fase denominada
“sementeira” de econegócios, que pode desenvolver-se para uma incubadora de econegócios em
decorrência dos recursos e da estrutura disponível em cada núcleo.

Articulações locais são feitas com prefeituras, empresas, projetos de pesquisa universitários para
gerar oportunidades de estágio e trabalho para os jovens. Temos casos de empresas que
empregam os educandos em projetos de recuperação ambiental e monitoria de trilhas. Em outras
cidades, os jovens são contratados como agentes ambientais pelas próprias prefeituras. Há
situações em que estudantes formam associações locais para agenciamento de ecoturismo, como
em Paranapiacaba. Importante citar que alguns programas municipais são criados, ou ampliados,
em função do PJ-MAIS, evidenciando que as políticas públicas podem gerar ecoempregos. Por
fim, existe um amplo potencial no campo das legislações ambientais a ser explorado, como a
conversão de passivos ambientais em oportunidades para os jovens ou mesmo a geração de postos
de trabalho a partir de compensações ambientais de empreendimentos.
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Tabla 5-1 Procedimentos recomendados na condução do pj-mais

1º MÓDULO
12 semanas

2º MÓDULO
16 semanas

3º MÓDULO
16 semanas

4º MÓDULO
16 semanas

5º MÓDULO
6 meses

P
R
O
C
E
S
S
O

S
E
L
E
T
I
V
O

Criar oportunidades para o
despertar de vocações e
aptidões para o
ecomercado;
Vivências conjuntas através
de todas as oficinas práticas
reflexivas;
Visitas técnicas locais para
conhecimento de sua
realidade social e ambiental;
Convívio no espaço local de
partilhas e diálogos;
Desenvolver na prática
ambiental, os conceitos dos
nove: E.R.A.S.
Trabalhar a formação
integral através de
conteúdos curriculares:
Ecossistemas Naturais
O Ser Humano
A Sociedade Humana
O Projeto de Vida
O Desenvolvimento
Sustentado
Visualização do Perfil
Profissional e do Modo de
vida
Categoria : Estudante

E
S
C
O
L
H
A
S

E

D
E
C
I
S
Õ
E
S

Treinamento ecoprofissional
nas oficinas escolhidas;
Priorização das
problemáticas técnicas
produtivas;
Lançar mão do
planejamento e das
técnicas de projeto para
refletir e compreender a
realidade do  mercado de
trabalho e de sua área
escolhida
Trabalhar a
instrumentalização para a
ecoprofissionalização:
Os Contextos sócio
ambientais;
Os recursos humanos e
categorias de atores;
A infra estrutura;
Organização e logística;
Os instrumentais de ação e
operacionalização
Aspectos tecnologógicos
Aspectos Pedagógicos
Aspectos Econômicos;
Aspectos Gerenciais;
Aspectos Ecológicos;
Aspectos Sociais
Categoria: Estudante

E
S
C
O
L
H
A
S

E

D
E
C
I
S
Õ
E
S

Aprofundamento prático e
teórico na área de
formação escolhida através
da monitoria e do projeto
de ação no meio;
A participação no processo
seletivo dos novos
estudantes;
A participação no processo
de gestão das atividades
no núcleo;
Lançar mão das técnicas
de projeto para redigir o
projeto de ação no meio;
Aprofundar a prática da
ética, valores humanos,
ecologia, economia e
educação nas relações
interpessoais
Desenvolver a prática do
tutoramento dos monitores
pela equipe técnica na
elaboração do plano de
ação no meio, na
condução da monitoria e
na construção do perfil
profissional
Estudar a viabilização de
estágios
Categoria: Estudante
monitor

E
S
C
O
L
H
A
S

E

D
E
C
I
S
Õ
E
S

Ampliação da capacidade
de conhecer o
ecomercado de trabalho
da área de sua escolha;
Monitorar os estudantes do
2o. módulo em seus
treinamentos
ecoprofissionais nas áreas
de sua capacitação;
Estudar a viabilidade de
aplicação e
sustentabilidade dos seus
projetos de ação no meio;
Criar a oportunidade de
apresentação e defesa do
projeto formatado, segundo
as normas de sua
destinação, em evento que
permita a participação de
familiares e estudantes;
Refletir sobre as
possibilidades de inserção
dos jovens no ecomercado
segundo seus perfis e as
oportunidades do momento;
Categoria: Estudante
monitor

E
S
C
O
L
H
A
S

E

D
E
C
I
S
Õ
E
S

Estágio de iniciação
ecoprofissional no
ecomercado de
trabalho local e/ou no
próprio núcleo do P.J.
em estágio
monitorado;
Articulação das
múltiplas formas
possíveis de estágio e
de inserção no
ecomercado;
Estudar a viabilidade
de implementar
sementeira de
ecoempreendedores
e incubadora de
ecoempreendimentos;
Conduzir estágios
embasados em termos
contratuais com
autorização dos
responsáveis pelos
estagiários
Categoria: Estagiário
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Tabla 5-2 Sugestão de grade curricular básica/nucleos efetivos

GRADE BÁSICA 1º OU 2º MÓDULOS
Dias da
Semana

1a.
Semana

2a.
Semana

3a.
Semana

4a.
Semana

5a.
Semana

6a.
Semana

7a.
Semana

8a.
Semana

9a.
Semana

10a.
Semana

11a.
Semana

12a.
Semana

13a.
Semana

14a.
Semana

15a.
Semana

Segunda
Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

R Oficina
1

Livre Oficina
1

R Oficina
1

Oficina
1

Livre Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Livre

Quarta
Oficina
2

R Oficina
2

Oficina
2

Livre Oficina
2

Oficina
2

Oficina
2

Livre Oficina
2

Oficina
2

R Oficina
2

Oficina
2

Livre

Sexta
Oficina
3

Oficina
3

Livre Oficina
3

Oficina
3

R Livre Oficina
3

Oficina
3

R Oficina
3

Oficina
3

Oficina
3

R Livre

MATRIZ BÁSICA MATRIZ ESSENCIAL
Módulo 1: Módulo 2: Módulo 1: Módulo 2:
Oficina 1 = 40 horas
Oficina 2 = 40 horas
Oficina 3 = 40 horas
Livre= visita de campo, trabalho no
núcleo, pesquisa, diagnóstico local,
Tempo livre = 32 horas

Oficina 1 = 40 horas
Oficina 2 = 40 horas
Oficina 3 = 40 horas
Livre = visita de campo, trabalho no
núcleo, pesquisa, diagnóstico local
Ttempo livre = 32 horas

R = Realimentação = 28 horas R = Realimentação = 28 horas

Sugestão para Currículo Mínimo, totalizando 360 horas/ano
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Tabla 5-3 Sugestão de grade curricular complementar – especialização i/núcleos efetivos

ESPECIALIZAÇÃO I – 3º ou 4º MÓDULOS
Dias da
Semana

1a.
Semana

2a.
Semana

3a.
Semana

4a.
Semana

5a.
Semana

6a.
Semana

7a.
Semana

8a.
Semana

9a.
Semana

10a.
Semana

11a.
Semana

12a.
Semana

13a.
Semana

14a.
Semana

15a.
Semana

Segunda Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Livre Livre

Quarta Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Livre Livre

Sexta R Livre R Livre R Livre R Livre R Livre R Livre Livre R Livre
MATRIZ COMPLEMENTAR MATRIZ ESSENCIAL

Especialização I - Módulo 3 Especialização I - Módulo 4 Módulo 3: Módulo 4:
Oficina 1 = 100 horas
Livre = visita de campo, trabalho no
núcleo, pesquisa, projeto, diagnóstico
local, tempo livre = 32 horas

Oficina 1 = 100 horas
Livre = visita de campo, trabalho no
núcleo, pesquisa, projeto, diagnóstico
local, tempo livre = 32 horas

R = Realimentação = 28 horas R = Realimentação = 28 horas

Sugestão para Currículo Mínimo, totalizando 360 horas/ano

Tabla 5-4 Sugestão de grade curricular complementar – especialização ii/núcleos efetivos

ESPECIALIZAÇÃO II – 3º ou 4º MÓDULOS
Dias da
Semana

1a.
Semana

2a.
Semana

3a.
Semana

4a.
Semana

5a.
Semana

6a.
Semana

7a.
Semana

8a.
Semana

9a.
Semana

10a.
Semana

11a.
Semana

12a.
Semana

13a.
Semana

14a.
Semana

15a.
Semana

Segunda Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Livre Livre

Quarta Oficina
2

Oficina
2

Oficina
2

Oficina
2

Oficina
2

Oficina
2

Oficina
2

Oficina
2

Oficina
2

Oficina
2

Oficina
2

Oficina
2

Oficina
2

Livre Livre

Sexta R Livre R Livre R Livre R Livre R Livre R Livre Livre R Livre
MATRIZ COMPLEMENTAR MATRIZ ESSENCIAL

Especialização II - Módulo 3 Especialização II - Módulo 4 Módulo 3: Módulo 4:
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Oficina 1 = 52 horas
Oficina 2 = 52 horas
Livre = visita de campo, trabalho no
núcleo, pesquisa, projeto, diagnóstico
local, tempo livre = 32 horas

Oficina 1 = 52 horas
Oficina 2 = 52 horas
Livre = visita de campo, trabalho no
núcleo, pesquisa, projeto, diagnóstico
local, tempo livre = 32 horas

R = Realimentação = 28 horas R = Realimentação = 28 horas

Sugestão para Currículo Mínimo, totalizando 360 horas/ano

Tabla 5-5 Sugestão de grade curricular básica para núcleos associados do pj – mais

GRADE BÁSICA 1º OU 2º MÓDULOS
Dias da
Semana

1a.
Semana

2a.
Semana

3a.
Semana

4a.
Semana

5a.
Semana

6a.
Semana

7a.
Semana

8a.
Semana

9a.
Semana

10a.
Semana

11a.
Semana

12a.
Semana

13a.
Semana

14a.
Semana

15a.
Semana

Segunda Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

R Oficina
1

Livre Oficina
1

R Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

R Livre

MATRIZ BÁSICA MATRIZ ESSENCIAL
Módulo 1: Módulo 2: Módulo 1: Módulo 2:
Oficina 1 = 40 horas
Livre = visita de campo, trabalho no
núcleo, pesquisa, diagnóstico local.
Tempo livre = 8 horas

Oficina 1 = 40 horas
Livre = visita de campo, trabalho no
núcleo, pesquisa, diagnóstico local.
Tempo livre = 8 horas

R = Realimentação = 12 horas R = Realimentação = 12 horas

Sugestão para Currículo Mínimo, totalizando120 horas/ano

Tabla 5-6 Sugestão de grade curricular complementar para núcleos associados do pj-mais

GRADE COMPLEMENTAR 3º OU 4º MÓDULOS
Dias da
Semana

1a.
Semana

2a.
Semana

3a.
Semana

4a.
Semana

5a.
Semana

6a.
Semana

7a.
Semana

8a.
Semana

9a.
Semana

10a.
Semana

11a.
Semana

12a.
Semana

13a.
Semana

14a.
Semana

15a.
Semana

Segunda
Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

R Oficina
1

Livre Oficina
1

R Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

R Livre

GRADE COMPLEMENTAR 3º OU 4º MÓDULOS
Dias da 1a. 2a. 3a. 4a. 5a. 6a. 7a. 8a. 9a. 10a. 11a. 12a. 13a. 14a. 15a.
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Semana Semana Semana Semana Semana Semana Semana Semana Semana Semana Semana Semana Semana Semana Semana Semana

Segunda
Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

R Oficina
1

Livre Oficina
1

R Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

Oficina
1

R Livre

Sugestão para Currículo Mínimo, totalizando120 horas/ano
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5.5 GRADOS NA REDE DO PJ-MAIS

Apoiando-se na estrutura de Rede consolidada do PJ-MAI, o Programa realiza uma série de
eventos que são fundamentais para a sua condução e aperfeiçoamento.

- Reuniões de Coordenação, totalizando 12 anuais, nas quais é discutido o andamento dos
Núcleos de Educação Ecoprofissional e da Rede como um todo.

- Encontro da Rede, realizado no início do ano, no qual é feito o planejamento das ações
anuais.

- Encontro de Monitores, no início do ano, no qual os estudantes que já passaram pelo 1º
módulo do curso são orientados a receber e apoiar os novos alunos selecionados

- Encontro de Jovens, anual, no qual todos os jovens da Rede têm um dia de
confraternização, interação e descontração.

- Semana de Capacitação Técnica, anual, na qual os técnicos do Programa, que atuam como
educadores nas oficinas, passam por um processo de treinamento em temas específicos.

- Seminário Regional de Ecomercado de Trabalho, anual, realizado para discutir e socializar
o conceito de ecomercado, suas possibilidades, estratégias de implementação e papel dos
atores sociais envolvidos

- Turismo Irmanado, evento de freqüência variável, com o objetivo de levar os alunos a
assumem o papel de agentes emissivos e agentes receptivos do turismo.

5.6 RESULTADOS OBTIDOS COM O PROGRAMA

Em cada um dos núcleos do PJ-MAIS, os resultados alcançados com o Programa são
significativos, transformadores da realidade local e transformadores da vida de cada um dos
jovens que freqüenta o Programa.

Destaca-se a geração imediata de pequenas rendas e estímulo ao estudo dos jovens como
conseqüência da oferta de bolsas-estudo e apoio ao transporte dos alunos. A melhoria nas
condições gerais de bem-estar humano em decorrência da conservação dos serviços prestados
pelos ecossistemas locais e da recuperação de áreas degradadas constituem importantes resultados.

Da mesma forma, tem-se a consolidação de modelos de desenvolvimento humano e de gestão
ambiental apropriados para regiões periurbanas; a capacitação ecoprofissional de jovens em
situação socioeconômica desfavorável, incrementando sua formação educacional e humana e
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proporcionando maiores chances de ingresso no mercado de trabalho.

É importante lembrar o resgate de hábitos e valores voltados à valorização do ambiente e da
cultura local, o impacto na agregação social local e na melhoria de relações familiares a partir do
investimento na formação integral dos jovens, nas ações de envolvimento comunitário e na
geração de renda em si. A diminuição da incidência de problemas sociais, como uso de drogas,
gravidez precoce e sujeição à violência e cometimento de delitos são reflexos positivos do
programa, bem como o fomento de práticas profissionais justas e saudáveis, incorporadoras de
valores éticos e cidadãos. Em adição, alguns aspectos positivos do Programa são descritos em
maior detalhe.

5.6.1 Participação da comunidade
O PJ-MAIS possui diversas interfaces de intervenção, interação e sensibilização com a
comunidade, bem como mecanismos para sua participação. As ações diretas de intervenção e
envolvimento da comunidade são consideradas resultados positivos do Programa.

A metodologia pedogógico-formativa do PJ-MAIS é bastante direcionada à formação integral do
jovem, em complementação à sua formação técnica mais específica. Essa estratégia educacional
tem como pano de fundo o fato de que o jovem é um ente transformador de sua realidade não
apenas por intermédio de sua atuação profissional mais estrita, mas por sua postura, atitudes e
valores. O Programa tem sido importante nesse aspecto, auxiliando seus alunos a descobrirem
vocações e conquistarem reconhecimento no seu meio social. Esse aspecto formativo revelou-se
importante para o jovem, na melhoria da qualidade de suas relações familiares, escolares e em
outros círculos de sua comunidade, com inegável impacto em seu campo de convivência e auto-
estima.

5.6.2 Transformação social dos educandos e da sua realidade
O público alvo do PJ-MAIS, possui forte potencial transformador da realidade atual. Por serem
tradicionalmente excluídos (econômica e socialmente) das oportunidades de emprego e de ensino,
especialmente de caráter profissional, os jovens das comunidades atendidas são geralmente ávidos
por oportunidades de melhoria de vida, atenção, dedicação e investimento pessoal, o que os leva a
ter forte compromisso com o projeto empreendido; esse sentimento tem sido compartilhado por
vários profissionais que dão aula e atuam no Programa.

Além disso, a experiência tem demonstrado que os alunos exercem papel multiplicador do
Programa em suas comunidades. Nota-se também grande sensibilidade e abertura para o
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aprendizado de questões ambientais, em grande parte pela influência do próprio ambiente local,
que em muitos casos abriga recursos ainda íntegros e exuberantes.

A mudança na forma de agir e de pensar o mundo em cada uma das pessoas que participaram do
Programa representa um potencial alavancador real de mudança de posturas nas pessoas do seu
meio e tomadores de decisão. Isto porque evidencia que, mesmo em regiões onde a degradação
social e ambiental é cotidiana, é possível recuperar o ambiente, envolvendo nesse processo
comunidades que dele tiram proveito econômico.

5.6.3 Apoio Institucional
O apoio recebido pelo Programa desde a implantação do seu primeiro NEE constitui importante
produto.

Em 2004 o Programa captou R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) junto ao Conselho do Fundo
dos Direitos Difusos para difundir a metodologia do PJ-MAIS em outras 2 redes de
desenvolvimento socioambiental no Estado de São Paulo, que atendem a 14 municípios.

O Escritório da UNESCO de Mato Grosso está em fase de formalização de parceria para a
implementação do Programa na Reserva da Biosfera do Pantanal.

A sede da UNESCO (Paris) apoiou a difusão do Programa na Reserva da Biosfera de Dja, na
República dos Camarões-África, justamente por sua estrutura simples e financeiramente viável,
além de ter fornecido material referencial para programa semelhante na Índia.

Quanto à sua funcionalidade, o PJ-MAIS aborda questões relevantes para o município, inserindo-
se em ações programáticas já estabelecidas e alavancando projetos e políticas existentes.

5.6.4 Oportunidades vivenciadas pelos jovens no ecomercado de trabalho
As experiências dos jovens do Programa no ecomercado de trabalho, registradas desde o ano
2000, podem ser subdivididas por meio das 4 oficinas que compõem o PJ-MAIS: Produção e
manejo agrícola e florestal sustentáveis; Agroindústria artesanal; Consumo, lixo e arte; Turismo
sustentável. Além disso, constam também experiências ecoprofissionais em instituições públicas
ligadas ao meio ambiente ou ONGs, que têm uma atuação difusa nas diversas temáticas
ambientais e são voltadas à sociedade de forma geral. Considera-se oportunidade o exercício pelo
jovem da atividade em questão, independente da formalização, tempo e valor pago em função das
experiências.

Na área de turismo sustentável, a partir do ano 2000, foram registradas 345 oportunidades. Nesta
modalidade de experiências ecoprofissionais destacam-se as atividades de caminhadas em trilhas
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para estudo do meio, monitoria de visitantes em unidades de conservação, monitoria em áreas
naturais ou temáticas de propriedades particulares, atividades de recreação em meios de
hospedagem, orientação a turistas em áreas turísticas.

Na modalidade de produção e manejo agrícola e florestal  sustentáveis, constam 17 oportunidades
vivenciadas pelos educandos, por meio de atividades de recuperação de áreas florestais, como no
caso da Fundação Espaço Eco, ONG criada pela Basf, e implantação de hortas orgânicas em
escolas.

Na categoria de agroindústria artesanal, são 15 oportunidades. Destaca-se a produção de lanches
para trilhas, como complemento da atividade turística, além de oficinas monitoradas sobre
alimentos saudáveis e sua produção.

Na modalidade de consumo, lixo e arte, foram registradas 173 oportunidades. Destaca-se a
condução de oficinas de reciclagem com públicos diversos, abordando a questão de padrões de
consumo, descarte do lixo e sua utilização como matéria-prima para artesanato. Algumas destas
oficinas foram solicitadas por empresas como UNILEVER e Grupo Pão de açúcar. Aparecem
também os trabalhos encomendados para eventos específicos, como máscaras para Carnaval e
cartões de Natal, além da produção de acessórios  e enfeites para consumidores finais.

Também foram vivenciadas 9 oportunidades de projetos socioambientais, contemplando
atividades de apoio à prefeitura, tanto em órgãos ligados ao meio ambiente como a outros órgãos
(ex.: Centro de Juventude, em Santos). Destacam-se também atividades de apoio administrativo e
logístico a projetos socioambientais, propostos por ONGs, como no caso da AHPCE, que
contratou uma ex-estudante para apoiar projeto ambiental em área de mananciais.

Conforme descrito anteriormente na Seção, xxx, várias foram as oportunidades vivenciadas pelos
alunos do PJ-MAIS, pela interação com políticas públicas setoriais. Destaca-se:

- Atuação de jovens do Núcleo do Educação Ecoprofissional de Santos no Programa “Nossa
Praia” (anos 2000 e 2001): atividades de sensibilização de usuários para a questão da limpeza
das praias da cidade durante as temporadas de verão e inverno (com remuneração).

- Intervenções agroflorestais nas comunidades dos núcleos (2006, 2007): parte integrante do
plano de trabalho de projeto financiado pelo Banco Mundial (e cuja continuidade se
postula nesta proposta), visa a construção de viveiros de produção de mudas nativas, hortas
orgânicas comunitárias e áreas de recuperação florestal. Tais atividades, em curso,
contemplam amplo envolvimento e participação das comunidades locais (estima-se 1000
pessoas por núcleo) como alunos da rede pública de escolas, entre outros.

- Festival de Inverno de Paranapiacaba (2004,2005, 2006): cem por cento dos alunos do
Núcleo de Educação Ecoprofissional de Santo André – Paranapiacaba estão envolvidos em
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atividades do Festival de Inverno naquela vila, em atividades de monitoria turística cultural
/ ambiental, venda de comestíveis (que incluem ingredientes da horta orgânica local), entre
outras atividades, todas geradoras de renda.

5.6.5 Continuidade dos Estudos
Outro incontestável e significativo resultado alcançado pelo PJ-MAIS refere-se à melhoria no
desempenho escolar e na motivação e interesse pela continuidade dos estudos, notadamente o
ensino superior.

Embora o número de egressos do PJ-MAIS que freqüentaram ou que freqüentam o curso
superior não esteja sistematizado, este é um importante reflexo do Programa, inclusive com ex-
alunos recebendo bolsas do governo para cursar a graduação e bolsas de fomento à pesquisa do
Ministério da Ciência e Tecnologia, para o desenvolvimento de projetos de Iniciação Científica.

5.6.6 A prática transdisciplinar do PJ-MAIS e os projetos de pesquisa
Em uma proposta de aperfeiçoamento das práticas transdisciplinares do PJ-MAIS, em 2006 foi
implementada no NEE Horto/Cantareira a Oficina de Iniciação Científica, cujo objetivo final
era o desenvolvimento de projetos de pesquisa pelos educandos. Os seguintes trabalhos foram
desenvolvidos:

 SALES, L. C.; SALGADO, A.C.; O cão doméstico como espécie exótica invasora no
Parque Estadual Alberto Löfgren, São Paulo. Monografia de Iniciação Científica Júnior
finalista na Feira Brasileira de Ciências e Engenharia – FEBRACE 2007. Área Ciências da
Saúde – Saúde Coletiva.

 RIBEIRO, A. A. N.; NEVES, T.S.; SANTOS, A. C. de F. M.; A importância das
Florestas urbanas para a qualidade do ambiente e a conservação da biodiversidade: Estudo
de uma área reflorestada com Pinus ssp e Eucalipto ssp no distrito do Tremembé, Zona
Norte de São Paulo. Monografia de Iniciação Científica Júnior apresentada à Feira
Brasileira de Ciências e Engenharia – FEBRACE 2007.

 RIBEIRO, A. A. N.; Como conciliar os desafios da urbanização e da conservação da
biodiversidade? Relatório científico apresentado ao Concurso Jovem Cientista do Ensino
Médio – CNPq 2006.

 SALES, L. C.; Alterações da biodiversidade em decorrência de cães no Parque Estadual
Alberto Löfgren. Relatório científico apresentado ao Concurso Jovem Cientista do Ensino
Médio – CNPq 2006.
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 SALGADO, A. C.; O Problema dos cães como espécies exóticas invasoras em áreas
protegidas e a percepção dos funcionários residentes do parque sobre o conceito de posse
responsável. Relatório científico apresentado ao Concurso Jovem Cientista do Ensino
Médio – CNPq 2006.

Dois dos trabalhos elaborados já foram classificados como finalistas na Feira Brasileira de
Ciências e Engenharia, considerado o maior evento do gênero, que seleciona os projetos para
representarem o país na Feira Internacional de Ciências e Engenharia, realizada anualmente nos
Estados Unidos. Outros trabalhos aguardam o resultado do concurso Jovem Cientista do Ensino
Médio, promovido pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(CNPq).

A seleção destes estudantes em um importante evento do gênero evidencia o potencial de
transformação do Programa. Jovens excluídos, com poucas perspectivas vêem sua vida
transformada, sendo os protagonistas desta transformação e recebendo o reconhecimento de toda
a sociedade.
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6 LIÇÕES APRENDIDAS, CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Embora a situação ambiental do planeta seja grave, conforme demonstra os relatórios da
Avaliação Ecossistêmica do Milênio (ALCAMO et al, 2003), os problemas ambientais mais
complexos e o seu enfrentamento ou agravamento dependem do que acontece na política, na
economia e nas sociedades. As ações humanas, as atividades econômicas e políticas impactam as
áreas protegidas e o planeta como um todo. Não é possível enfrentar os problemas ambientais se
os problemas sociais forem ignorados.

Na Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo, as agressões aos ecossistemas
são constantes, assim como os ataques à integridade física, social e psicológica de seus habitantes
se fazem sentir sobretudo na exclusão social. É nesta realidade que o PJ-MAIS se propõe a
intervir como proposta socioambiental adequada ao conceito de Reserva da Biosfera, integrando
a necessidade de sustentabilidade econômica de jovens com a preservação e recuperação
ambiental, mudando atitudes e paradigmas em relação ao seu meio e melhorando a qualidade de
vida das comunidades envolvidas.

O êxito da conservação desses recursos naturais passa pela adoção de modelos de gestão
diferenciados, com ênfase nas políticas de educação, envolvimento e inclusão da população. À
medida que os indivíduos entendem a importância da conservação do recurso natural para sua
sobrevivência e para a abertura de novas possibilidades de mercado de trabalho, passa-se a contar
com novos agentes de conservação e recuperação do ambiente.

O PJ-MAIS é um modelo de intervenção socioambiental em constante construção, cujos
resultados obtidos em 10 anos de atuação possibilitam a consolidação de estratégias para a
inclusão social e a conservação ambiental. Sua formatação incorpora questões de sustentabilidade,
de justiça social e do potencial do jovem em contribuir para seu próprio desenvolvimento, em
um processo de interação com os outros e com o seu meio ambiente.
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